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Gabinete do Governador

DECRETO Nº  0005  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de antiguidade do 
CAP QOPMC ELLERES PEREIRA SANTOS ao posto de 
MAJ QOPMC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, e o 
previsto nos arts. 13; 14; 18 e 29, da Lei nº 6.752, de 17 
de dezembro de 1979 (Lei de Promoção de Oficiais da 
PMAP); art. 45, do Decreto nº 0022, de 17 de abril de 
1990 (Regulamento da Lei de Promoção de Oficiais), arts. 
12, § 1º; 65, § 2º e 67, inciso I, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 0003.0292.0205.0004/2021-DP/DPOP/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de MAJOR QOPMC, pelo 
critério de antiguidade, o CAP QOPMC Elleres Pereira 
Santos, pertencente ao Quadro de Oficiais Policiais 
Militares Combatentes (QOPMC), da Polícia Militar do 
Amapá, a contar de 25 de dezembro de 2021.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8077

DECRETO Nº  0006  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de 
Serviço do 1º TEN QOPMA PATRICK LENO UCHOA DE 
MORAES, ao posto de CAP QOPMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com o art. 54, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo nº 
0003.0382.0360.0254/2021-DP/DPOP/SPTS,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de CAP QOPMA, pelo critério 
de Tempo de Serviço o 1º TEN QOPMA Patrick Leno 
Uchoa de Moraes.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 03 de 
novembro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8078

DECRETO Nº  0007  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de 
Serviço do SUBTEN QPPME CLODOALDO PASTANA 
DA SILVA, ao posto de 2º TEN QEOPM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com o art. 54, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 0003.0382.0360.0273/2021-DP/DPOP/SPTS/ PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de 2º TEN QEOPM, pelo critério 
de Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Clodoaldo 
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Pastana da Silva.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 19 de 
outubro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8079

DECRETO Nº  0008  DE  04  DE  JANEIRO  DE 2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de 
Serviço do SUBTEN QPPME WILLAMS PEREIRA DE 
OLIVEIRA, ao posto de 2º TEN QEOPM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com o art. 54, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 0003.0382.0360.0277/2021–DP/DPOP/SPTS/ PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de 2º TEN QEOPM, pelo 
critério de Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Willams 
Pereira de Oliveira.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 20 de 
outubro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8080

DECRETO Nº  0009  DE  04  DE  JANEIRO  DE 2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de 
Serviço do SUBTEN QPPME IZAEL DA CONCEIÇÃO 
PEREIRA, ao posto de 2º TEN QEOPM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com o art. 54, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 0003.0382.0360.0272/2021–DP/DPOP/SPTS/ PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de 2º TEN QEOPM, pelo 

critério de Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Izael 
da Conceição Pereira.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 26 de 
agosto de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8081

DECRETO Nº  0010  DE  04  DE  JANEIRO  DE 2022

Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de Serviço 
do SUBTEN QPPME HUDSON DO NASCIMENTO DOS 
SANTOS, ao posto de 2º TEN QEOPM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com o art. 54, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo nº 
0003.0382.0360.0250/2021–DP/DPOP/SPTS,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de 2º TEN QEOPM, pelo critério 
de Tempo de Serviço, o SUBTEN QPPME Hudson do 
Nascimento dos Santos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 19 de 
outubro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8082

DECRETO Nº  0011  DE  04  DE  JANEIRO  DE 2022

Dispõe sobre a Reforma, “EX-OFFÍCIO”, do 3º SGT 
QPPMC EDUARDO FERNANDES DE ARAÚJO, por 
ter sido julgado incapaz definitivamente para o serviço 
policial militar da PMAP. NÃO É INVÁLIDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá); Lei nº 1.813/2014 
(Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado 
do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo nº 
340101.0002947/2021-DIP,

R E S O L V E :
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Art. 1º Reformar, “Ex-Offício”, o 3º SGT QPPMC Eduardo 
Fernandes de Araújo, pertencente ao Quadro do Estado, 
por ter sido julgado incapaz definitivamente para o serviço 
policial militar da PMAP - Não é inválido - pela Junta 
Pericial de Saúde nº 020/2021 - DSAU, em 20 de maio 
de 2021, sendo o militar submetido ao Inquérito Sanitário 
de Origem n° 026/2021-DSAU, c/c os arts. 116, inciso II; 
118, inciso II e 119, § 1º, alínea “f”, da Lei Complementar 
nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá).

Art. 2º O militar reformado perceberá proventos integrais 
correspondentes ao respectivo grau hierárquico superior, 
qual seja, de SEGUNDO TENENTE, em cumprimento às 
regras constantes nos arts. 23, inciso II, § 3º; 24, inciso 
II e 25, Parágrafo único, alínea “f”, da Lei nº 1.813/2014, 
c/c os arts. 116, inciso II; 118, inciso II e 119, § 1º, alínea 
“f”, da Lei Complementar 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá).

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Estado do Amapá efetivará a Reforma, de 
acordo com o disposto nos arts. 111, inciso II, Parágrafo 
único e 112, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril 
de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 20 de maio 
de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8083

DECRETO Nº  0012  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, do 3º SGT QPPMC ALMIR MIDÕES BASTOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 
de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá), em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de 
abril de 2014, e tendo em vista o teor do Processo nº 
340101.0002731/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, o 3º SGT QPPMC 
Almir Midões Bastos, pertencente ao Quadro do Estado 
do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, 
c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, 
inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 

2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), em 
consonância com os arts. 19, inciso I e 21, § 2º, da Lei nº 
1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014, calculados, proporcionalmente, sobre o subsídio 
de 3º SGT PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos 
pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas legais 
pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8084

DECRETO Nº  0013  DE  04  DE  JANEIRO  DE 2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, do SUBTEN QPPMC RICHARDSON ARAÚJO 
DOS SANTOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0002977/2021-DIP,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, o SUBTEN QPPMC 
Richardson Araújo dos Santos, pertencente ao 
Quadro do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º,  inciso 
IX; 113, inciso I e 114, inciso I, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), em consonância com os arts. 19, 
inciso I e 21, § 2º, da Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014, e a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
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2014, calculados proporcionalmente sobre o subsídio de 
SUBTEN PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos 
pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas legais 
pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8087

DECRETO Nº  0014  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, do SUBTEN QPPMC HILÁRIO GOMES NETO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0003130/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, o SUBTEN QPPMC 
Hilário Gomes Neto, pertencente ao Quadro do Estado 
do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, 
c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, 
inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 
2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e os 
arts. 19, inciso I e 21, § 2º, da Lei nº 1.813, de 07 de abril 
de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, 
de 07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 
2014, calculados proporcionalmente sobre o subsídio de 
SUBTEN PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos 
pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas legais 
pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 

inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8085

DECRETO Nº  0015  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, da CB QPPMC LILIANE ALVES DA SILVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0003099/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferida para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, a CB QPPMC 
Liliane Alves da Silva, pertencente ao Quadro do Estado 
do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, 
c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, 
inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 
2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), em 
consonância com os arts. 19, inciso I e 21, §§ 1º e 2º, da 
Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 2014, 
calculados proporcionalmente sobre o subsídio de CB 
PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários 
e prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8086
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DECRETO Nº  0016  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, da 2º TEN QEOPM GILCILEIDE SANTOS 
PANTOJA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 
de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá), em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de 
abril de 2014, e tendo em vista o teor do Processo nº 
340101.0002570/2021-DIP/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferida para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, a 2º TEN QEOPM 
Gilcileide dos Santos Pantoja, Matrícula nº 0047405-
3-01, pertencente ao Quadro do Estado do Amapá, nos 
termos do art. 42, da Constituição Federal, c/c os arts. 53, 
§§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, inciso II, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), em consonãncia com 
o art. 19, inciso I, §§ 1º e 2º do art. 20, da Lei nº 1.813 de 
07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 07 
de abril de 2014, e a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014, 
calculados integralmente sobre o subsídio de 2º TEN PM, 
sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários e 
prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8089

DECRETO Nº  0017  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, do 1º SGT QPPMC JEAN DIAS DOS SANTOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 

inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0002976/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, o 1º SGT QPPMC 
Jean Dias dos Santos, pertencente ao Quadro do Estado 
do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, 
c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, 
inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 
2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), em 
consonância com os arts. 19, inciso I e 21, §§ 1º e 2º, da 
Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 2014, 
calculados proporcionalmente sobre o subsídio de 1º SGT 
PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários e 
prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8088

DECRETO Nº  0018  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, da 1º SGT QPPMC CILDÉA CRUZ DA SILVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0003156/2021-DIP,

R E S O L V E :
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Art. 1º Fica transferida para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, a 1º SGT QPPMC 
Cildéa Cruz da Silva, pertencente ao Quadro do Estado 
do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, 
c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, 
inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 
2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), em 
consonância com os arts. 19, inciso I e 21, §§ 1º e 2º, da 
Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 2014, 
calculados proporcionalmente sobre o subsídio de 1º SGT 
PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários e 
prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8099

DECRETO Nº  0019  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “A 
PEDIDO”, da  SUBTEN QPPMC PAULIANY BARREIROS 
CARDOSO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0003147/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferida para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, a SUBTEN QPPMC 
Pauliany Barreiros Cardoso, pertencente ao Quadro do 
Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição 
Federal, c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 113, 
inciso I e 114, inciso I, da Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá), em consonância com os arts. 19, inciso I e 21, § 

2º, da Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, 
de 07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 
2014, calculados proporcionalmente sobre o subsídio de  
SUBTEN PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos 
pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas legais 
pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8113

DECRETO Nº  0020  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, “EX-
OFFÍCIO”, da  MAJ QOPMA MARIUZA SANTOS DAS 
CHAGAS MENDES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0003182/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferida para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “EX-OFFÍCIO”, a MAJ QOPMA 
Mariuza Santos das Chagas Mendes, pertencente ao 
Quadro do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso 
IX; 54; 113, inciso II e 115, inciso V, da Lei Complementar 
nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e os arts. 19, inciso II e 22, inciso V, 
da Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 2014, 
calculados sobre o subsídio de  MAJ PM, sendo-lhe 
assegurado todos os direitos pecuniários e prerrogativas 
previstas nos diplomas legais pertinentes.
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Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 02 de 
outubro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8100

DECRETO Nº  0021  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da 
Polícia Militar do Amapá, para a Reserva Remunerada, 
“A PEDIDO”, da  2º TEN QEOPM MARIA NATALINA 
PESSOA SOARES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Lei Complementar nº 0084, de 07 de 
abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101. 0003022/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferida para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, a 2º TEN QEOPM 
Maria Natalina Pessoa Soares, pertencente ao 
Quadro do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, c/c os arts. 53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso 
IX; 113, inciso I e 114, inciso I, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), em consonância com os arts. 19, 
inciso I e 21, §§ 1º e 2º, da Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 abril de 2014, 
calculados proporcionalmente sobre o subsídio de  2º 
TENENTE PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos 
pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas legais 
pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8101

DECRETO Nº  0022  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Amapá, para a 
Reserva Remunerada, “EX-OFFÍCIO”, do CAP QOABM 
UBIRAELSON RODRIGUES DA SILVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Amapá); Lei n° 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 0015.0413.1022.0050/2021-DRH-DGP/CBMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva remunerada, “EX-OFFÍCIO”, o CAP QOABM 
Ubiraelson Rodrigues da Silva, pertencente ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 
42, da Constituição Federal; art. 67, § 6º, da Constituição 
Estadual, c/c os arts. 53, §§ 1°, 2º e 3º, inciso IX; 54; 113, 
inciso II e 115, inciso V, da Lei Complementar n° 0084, de 
07 de abril de 2014 e arts. 19, inciso II e 22, inciso V, da 
Lei nº 1.813/2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 07 
de abril de 2014 e a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014, 
calculados sobre o subsídio de CAPITÃO BM, sendo-lhe 
assegurado todos os direitos pecuniários e prerrogativas 
previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Recursos Humanos do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, efetivará o 
presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único e 112, da 
Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 25 de 
novembro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8102
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DECRETO Nº  0023  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Estado do Amapá para a Reserva Remunerada, 
“A PEDIDO”, do 2º TEN QEOPM DELSON PANTOJA 
FURTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Emenda Constitucional nº 79/2014; 
consoante o Termo de Convênio instrumentalizado no 
Processo nº 05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U 
nº 121, de 27 de junho de 2016, que entre si celebram a 
União e o Estado do Amapá, com fulcro no art. 92, inciso 
I, da Lei Federal nº 6.652/79 (Estatuto dos Militares do ex-
Território Federal do Amapá), c/c as Leis nºs 10.486/02; 
13.328/16 e 13.954/19, que alterou o DL nº 667/69, c/c 
o Parecer da PGE 166/2020, e tendo em vista o teor do 
Processo nº 340101.0002961/2021-DIP/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Transferir para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada - RR, “A PEDIDO”, o 2º TEN QEOPM 
Delson Pantoja Furtado, pertencente ao Quadro de 
Servidores do ex-Território Federal do Amapá.

Art. 2º Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 
proventos devidos terão como base o que determinam as 
Leis Federais nºs  10.486, de 04 de julho de 2002; 13.328, 
de 29 de julho de 2016 e 13.954, de 17 de dezembro de 
2019, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários 
e prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Estado do Amapá, efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8090

DECRETO Nº  0024  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Estado do Amapá para a Reserva Remunerada, 
“A PEDIDO”, do MAJOR QOPMA DÉLCIO LIMA 
MENDES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 

inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Emenda Constitucional nº 79/2014; 
consoante o Termo de Convênio instrumentalizado no 
Processo nº 05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U 
nº 121, de 27 de junho de 2016, que entre si celebram a 
União e o Estado do Amapá, com fulcro no art. 92, inciso 
I, da Lei Federal nº 6.652/79 (Estatuto dos Militares do ex-
Território Federal do Amapá), c/c as Leis nºs 10.486/02; 
13.328/16 e 13.954/19, que alterou o DL nº 667/69, c/c 
o Parecer da PGE 166/2020, e tendo em vista o teor do 
Processo nº 340101.0002973/2021-DIP,

R E S O L V E :

Art. 1º Transferir para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada - RR, “A PEDIDO”, o MAJ QOPMA Délcio 
Lima Mendes, pertencente ao Quadro de Servidores do 
ex-Território Federal do Amapá.

Art. 2º Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 
proventos devidos terão como base o que determinam as 
Leis Federais nºs  10.486, de 04 de julho de 2002; 13.328, 
de 29 de julho de 2016 e 13.954, de 17 de dezembro de 
2019, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários 
e prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Estado do Amapá, efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8094

DECRETO Nº  0025  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Estado do Amapá para a Reserva Remunerada, 
“A PEDIDO”, do 2º TEN QEOPM JOSÉ LUIZ COUTINHO 
FORTUNATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Emenda Constitucional nº 79/2014; 
consoante o Termo de Convênio instrumentalizado no 
Processo nº 05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U 
nº 121, de 27 de junho de 2016, que entre si celebram a 
União e o Estado do Amapá, com fulcro no art. 92, inciso 
I, da Lei Federal nº 6.652/79 (Estatuto dos Militares do ex-
Território Federal do Amapá), c/c as Leis nºs 10.486/02; 
13.328/16 e 13.954/19, que alterou o DL nº 667/69, c/c 
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o Parecer da PGE 166/2020, e tendo em vista o teor do 
Processo nº 340101.0003067/2021-DIP/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Transferir para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada - RR, “A PEDIDO”, o 2º TEN QEOPM José 
Luiz Coutinho Fortunato, pertencente ao Quadro de 
Servidores do ex-Território Federal do Amapá.

Art. 2º Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 
proventos devidos terão como base o que determinam as 
Leis Federais nºs  10.486, de 04 de julho de 2002; 13.328, 
de 29 de julho de 2016 e 13.954, de 17 de dezembro de 
2019, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários 
e prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Estado do Amapá, efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8095

DECRETO Nº  0026  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
Militar do Estado do Amapá para a Reserva Remunerada, 
“A PEDIDO”, da 2º TEN QEOPM ELIZETE TRINDADE 
MEDEIROS SOARES DE MESQUITA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, em 
concordância com a Emenda Constitucional nº 79/2014; 
consoante o Termo de Convênio instrumentalizado no 
Processo nº 05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U 
nº 121, de 27 de junho de 2016, que entre si celebram a 
União e o Estado do Amapá, com fulcro no art. 92, inciso 
I, da Lei Federal nº 6.652/79 (Estatuto dos Militares do ex-
Território Federal do Amapá), c/c as Leis nºs 10.486/02; 
13.328/16 e 13.954/19, que alterou o DL nº 667/69, c/c 
o Parecer da PGE 166/2020, e tendo em vista o teor do 
Processo nº 340101.0003095/2021-DIP/PMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Transferir para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada - RR, “A PEDIDO”, a 2º TEN QEOPM Elizete 
Trindade Medeiros Soares de Mesquita, pertencente ao 
Quadro de Servidores do ex-Território Federal do Amapá.

Art. 2º Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 
proventos devidos terão como base o que determinam as 
Leis Federais nºs  10.486, de 04 de julho de 2002; 13.328, 
de 29 de julho de 2016 e 13.954, de 17 de dezembro de 
2019, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários 
e prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Estado do Amapá, efetivará o presente 
desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8103

DECRETO Nº  0027  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 001/2022-GAB/VIC-GOV,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 4813, de 23 de dezembro de 2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 7570, 
de 23 de dezembro de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem os cargos em comissão do Gabinete da Vice-
Governadoria, a contar de 22 de dezembro de 2022.”

Leia-se:

“Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem os cargos em comissão do Gabinete da Vice-
Governadoria, a contar de 22 de dezembro de 2021.”

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8098

DECRETO Nº  0028  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
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da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 2906, de 31/08/20 e 0002, de 03/01/22,

R E S O L V E :

Nomear Manoel Corrêa Neto para exercer o cargo em 
comissão Gerente Geral do Projeto “Acompanhamento 
das Demandas dos Órgãos de Controle”, Código CDS-3, 
da Secretaria de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8107

DECRETO Nº  0029  DE  04  DE  JANEIRO  DE 2022

Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Amapá para a Reserva 
Remunerada, “A PEDIDO”, do CEL QOCBM ALMIR 
AVELAR DENIUR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), em consonância com 
a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014, e tendo em vista 
o teor do Processo nº 0015.0414.1022.0008/ 2021-DRH-
DGP/CBMAP,

R E S O L V E :

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “A PEDIDO”, o CEL QOCBM 
Almir Avelar Deniur, pertencente ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amapá, nos termos do 
art. 42, da Constituição Federal, c/c os arts. 53, §§ 1º, 
2º e 3º, inciso IX; 113, inciso I e 114, inciso II, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), em consonância 
com o inciso I, do art. 19, § 2º, do art. 21, da Lei nº 1.813, 
de 07 de abril de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado 
do Amapá) e a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 2014, 
calculados sobre o subsídio de CORONEL BM, sendo-lhe 
assegurado todos os direitos pecuniários e prerrogativas 
previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Recursos Humanos do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Amapá efetivará o 
presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 111, inciso I e 112, da Lei Complementar 
nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá).

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8104

DECRETO  Nº  0030  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 3034, de 10/06/15 e 0002, de 03/01/22,

R E S O L V E :

Exonerar Marilene dos Santos Nascimento do cargo 
em comissão de Gerente Geral do Projeto “Gestão de 
Captação de Recursos do Estado”, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado do Planejamento.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8105

DECRETO  Nº  0031  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 3034, de 10/06/15 e 0002, de 03/01/22,

R E S O L V E :

Exonerar Nara Batista de Lima do cargo em comissão de 
Gerente de Acompanhamento das Propostas do Projeto 
“Gestão de Captação de Recursos do Estado”, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado do Planejamento.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8091

DECRETO  Nº  0032  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 3034, de 10/06/15 e 0002, de 03/01/22,
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R E S O L V E :

Nomear Nara Batista de Lima para exercer o cargo 
em comissão de Gerente Geral do Projeto “Gestão de 
Captação de Recursos do Estado”, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado do Planejamento.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8096

DECRETO  Nº  0033  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Aloca na estrutura básica do Governo do Estado o Cargo 
de Direção Superior – Subsídio 4, criado pela Lei nº 2.585, 
de 27 de agosto de 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, incisos 
VIII e XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 2.585, de 27 de agosto de 2021, e

Considerando a necessidade de coordenação das 
relações institucionais com os demais Poderes da 
República e dos Governos Estaduais e Municipais;

Considerando a necessidade de maior articulação como 
Congresso Nacional, especialmente a Bancada Federal 
do Estado, inclusive acompanhamento do Processo 
Legislativo;

Considerando, ainda, a necessidade de articulação com 
os demais entes da Federação, inclusive o Congresso 
Nacional;

Competências:

I - assessorar gestores na coordenação do planejamento 
e na condução do relacionamento com as instituições 
do poder executivo Estadual, do Congresso Nacional e 
executivo Federal;

II - realizar a interlocução de agentes políticos com os 
órgãos governamentais;

III - prestar assessoramento e enviar relatório ao Gabinete 
do Governador das indicações parlamentares para 
adoção de providências, realização de ato administrativo 
ou de gestão;

IV - promover a interlocução dos autores de emendas 
impositivas constantes da Lei Orçamentária Anual com 
órgãos executores e centrais do sistema de orçamento e 
administração financeira dos Governos estadual e federal;

V - contribuir colaborativamente, com os órgãos 
responsáveis do Ministério da Economia na proposição 

de normas relativas à regulação dos prazos e dos 
procedimentos relativos à execução das emendas cujas 
programações tenham caráter de execução obrigatória;

VI - acompanhar, elaborar estudos e propor ações, em 
coparticipação com Secretaria de Planejamento e aos 
demais órgãos de Governo, relacionadas com projetos de 
lei e projetos de emenda constitucional em tramitação no 
Congresso Nacional que versem sobre o regramento de 
emendas parlamentares impositivas ao Orçamento Geral 
da União;

VII - promover a elaboração de estudos e propor inovações 
em colaboração com a Secretaria de Planejamento visando 
a melhoria do processo de Gestão das Transferências da 
União,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica alocado na Secretaria Extraordinária de 
Representação do Governo do Estado do Amapá em 
Brasília 01 (um) cargo de Direção e Assessoramento 
de Provimento em Comissão de Secretário Adjunto de 
Relações Institucionais, Subsídio 4, criado pela Lei nº 
2.585, de 27 de agosto de 2021.

Art. 2º A área de atuação do Secretário Adjunto de 
Relações Institucionais será definida em ato do Secretário 
Extraordinário de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8097

DECRETO  Nº  0034  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.585, de 27 de agosto de 2021 e o Decreto nº 0033, de 
04/01/22,

R E S O L V E :

Nomear Marilene dos Santos Nascimento para exercer 
o cargo em comissão de Secretário Adjunto de Relações 
Institucionais, Subsídio 4, da Secretaria Extraordinária 
de Representação do Governo do Estado do Amapá em 
Brasília.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8092
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DECRETO  Nº  0035  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e 
tendo em vista o contido no Processo nº 150205.0076. 
0828.0002/2022-PRESIDENTE AGEAMAPA,

R E S O L V E :

Suspender, no período de 04 a 07 de janeiro de 2022, os 
efeitos do Decreto nº 4903, de 30 de dezembro de 2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 7575, de 30 de 
dezembro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8093

DECRETO Nº  0036  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 150205.0076.0828.0001/ 
2022-PRESIDENTE-AGEAMAPA,

R E S O L V E :

Autorizar Antônio Pinheiro Teles Júnior, Diretor-
Presidente da Agência de Desenvolvimento Econômico do 
Amapá, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-
AP, até a cidade de Brasília–DF, a fim de acompanhar 
o Excelentíssimo Senhor Governador em Reunião na 
Presidência do BNDES, nos dias 05 e 06 de janeiro de 
2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8108

DECRETO Nº  0037  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 150205.0076.0828.0001/ 
2022-PRESIDENTE-AGEAMAPA,

R E S O L V E :

Designar Joselito Santos Abrantes, Diretor de 
Apoio a Micro e Pequena Empresa, para exercer, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor-
Presidente da Agência de Desenvolvimento Econômico 

do Amapá, durante o impedimento do titular, nos dias 05 e 
06 de janeiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8106

DECRETO  Nº  0038  DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

Constitui o Comitê de Transição e nomeia seus membros 
no âmbito da concessão da prestação regionalizada 
dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário e dos serviços complementares 
dos municípios do Estado do Amapá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
119, incisos VIII e XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido nos Ofícios 
nºs 200201.0076.2262.0206/2021-GAB/CAESA e 
001/2022-PRESI/ARSAP,

D E C R E T A :

Art. 1° Fica constituído o Comitê de Transição em 
atendimento à cláusula 8.4 do contrato de concessão 
da prestação regionalizada dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário e dos 
serviços complementares dos municípios do Estado do 
Amapá.

Art. 2º O comitê de que trata o Art. 1º terá a função de 
facilitar a interlocução e interação entre as equipes do 
ESTADO, da CAESA, da AGÊNCIA REGULADORA 
e da CONCESSIONÁRIA, no âmbito da OPERAÇÃO 
ASSISTIDA DO SISTEMA.

Art. 3º O Comitê de Transição terá a seguinte composição, 
em observância à cláusula 49.2 do contrato:

I -  02 (dois) representantes do ESTADO;
II - 02 (dois) representantes da AGÊNCIA REGULADORA;
III -  04 (quatro) representantes da CONCESSIONÁRIA;
IV - 04 (quatro) representantes da CAESA.

Art. 4º Nomear os membros, abaixo relacionados, para 
comporem o Comitê de Transição:

REPRESENTANTES DO ESTADO
Eduardo Corrêa Tavares
Tiago de Souza Pereira

REPRESENTANTES DA AGÊNCIA REGULADORA
Ubiracy do Amaral
Patrícia de Cássia da Silva Brito

REPRESENTANTES DA CONCESSIONÁRIA
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Cristiany Ramalho Rebouças Pessoa
Marcus Vinicius Batista da Silva
João Marcelo Faria de Souza Lima
Marcos do Nascimento Pereira

REPRESENTANTES DA CAESA
Luiz Jose dos Santos Monteiro
João Paulo Bentes Moteiro
Jocimar Augusto Pinheiro Mendonça
Romariz de Melo Bittencourt Sobrinho

Art. 5º Os termos e expressões utilizados neste decreto 
em letras maiúsculas possuem os significados definidos 
na cláusula 1 do contrato.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8114

DECRETO  Nº  0039   DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c as Leis 
nºs 0811, de 20 de fevereiro de 2004 e 1.972, de 30 de 
dezembro de 2015 e o Decreto nº 5708, de 30/12/15,

R E S O L V E :

Exonerar Ezequias Costa Ferreira do cargo em comissão 
de Secretário Adjunto de Gestão, Código CDS-4, da 
Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8109

DECRETO  Nº  0040   DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
III, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 0811, 
de 20 de fevereiro de 2004, o Decreto nº 0030, de 03 de 
janeiro de 2005,   

R E S O L V E :

Nomear Luiz Carlos Araújo da Silva para exercer o cargo 
em comissão de Secretário de Estado, Código CDS-5, da 
Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA

Governador

HASH: 2022-0104-0007-8110

DECRETO  Nº  0041   DE  04  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c as Leis 
nºs 0811, de 20 de fevereiro de 2004 e 1.972, de 30 de 
dezembro de 2015 e o Decreto nº 5708, de 30/12/15,

R E S O L V E :

Nomear Erika Bandeira Sousa Barbosa para exercer 
o cargo em comissão de Secretário Adjunto de Gestão, 
Código CDS-4, da Secretaria de Estado do Trabalho e 
Empreendedorismo.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8112

DECRETO Nº  0042  DE  04  DE   JANEIRO   DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o 
Decreto nº 1284, de 10/03/15 - Regulamento do Conselho 
Penitenciário do Estado do Amapá, alterado através dos 
Decretos nºs 3248, de 05/09/16 e 1709, de 17/04/19,

R E S O L V E :

Nomear Wenderson Ferreira Leite para compor o 
Conselho Penitenciário do Estado do Amapá, como 
representante de Profissional da Àrea da Saúde, na 
qualidade de Membro Titular, em substituição a Roff 
Anderson Lima de Miranda.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0104-0007-8111

PORTARIA Nº 007/2022-PGE

Regulamenta no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado 
do Amapá o Regime Extraordinário de Trabalho composto 
de Presencial e Remoto, durante o prazo de vigência do 
Decreto nº 0004 de 03 de janeiro de 2022.
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O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 7º, 
incisos I, II e XXV da Lei Complementar nº. 0089 de 01 de 
Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, de 28 de abril de 2015.
 
CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 0004 de 03 de 
janeiro de 2022., que estabelece critérios para retomada 
responsável e gradual das atividades econômicas e 
sociais, considerando a realidade epidemiológica e 
a rede assistencial dos Municípios e do Estado do 
Amapá, reforçando a continuidade ao enfrentamento 
da pandemia, tendo como foco a redução dos riscos de 
transmissão do novo Coronavírus (COVID-19), e adota 
outras providências;
 
CONSIDERANDO o teor do art. 11 e seu parágrafo único 
do Decreto nº 0004/2022, que determina aos agentes 
públicos da Administração Pública Direta, Indireta e 
Fundacional do Poder Executivo do Estado do Amapá 
que retornem aos seus postos de trabalho;
 
CONSIDERANDO a prorrogação do Decreto nº 1377 
de 17 de março de 2020 e suas alterações, que tem 
como anexo único o Plano para Retomada responsável 
e gradual das atividades presenciais nos órgãos do 
Governo do Amapá;
 
CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral do Estado é 
instituição essencial à justiça e à Administração Pública 
estadual, representa o Estado judicial e extrajudicialmente, 
cabendo-lhe com exclusividade a defesa dos direitos 
e interesses estaduais em juízo e as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico do Estado do 
Amapá;
 
CONSIDERANDO que os prazos de processos 
administrativos continuam em trâmite no âmbito da 
Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional 
do Poder Executivo do Estado do Amapá, e tendo em 
vista que os prazos de processos judiciais não serão 
suspensos.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Estabelecer no âmbito da Procuradoria-Geral do 
Estado do Amapá o Regime Extraordinário de Trabalho 
composto de Presencial e Remoto, durante o prazo 
do Decreto nº 0004/2022 no sentido de uniformizar 
o funcionamento dos serviços públicos prestados, e 
garantir o exercício das atribuições conferidas pela Lei 
Complementar nº 0089/2015, respeitando as medidas 
de proteção e enfrentamento pandemia do Coronavírus 
(COVID-19).
 
Art. 2º. O Regime Extraordinário de Trabalho composto 
de Presencial e Remoto, será executado em idêntico 
horário ao do expediente regular do órgão, assegurada a 
manutenção dos serviços essenciais em cada setorial em 
regime presencial.

§1º As setoriais definirão as atividades essenciais a serem 
prestadas, com efetivo de 75% do quadro de servidores, 
em regime de dois turnos de trabalho, garantindo-se:
 
I – A execução das atividades presenciais na Procuradoria-
Geral no horário das 8h00 às 18h00, atendendo a todos 
os cuidados sanitários necessários (distanciamento 
social, higienização do espaço, utilização de máscara, 
entre outros);
 
II - A distribuição de processos judiciais e administrativos, 
com prioridade aos processos de urgência, bem como 
suas análises e manifestações judiciais (atividade fim);
 
III – A manutenção de serviços destinados à expedição e 
publicação de atos administrativos;
 
IV – A preservação dos serviços de pagamento, segurança 
institucional, comunicação, tecnologia da informação e 
saúde, e;
 
V – Outras atividades de urgência definidas pelo Poder 
Executivo Estadual.
 
§2°. As chefias das setoriais dos serviços e atividades 
essenciais descritas no parágrafo anterior deverão 
organizar a metodologia de prestação de serviços, de 
modo a atender ao horário regular descrito no §1º, inciso 
I deste artigo, sendo indispensável o regime de trabalho 
presencial aos Procuradores-Chefes, Coordenadores e 
Subcoordenadores.
 
§3º. Para os servidores e colaboradores descritos no § 
2º, deverão apresentar relatório quinzenal, de acordo com 
disposto nos art. 4º e 5º da Portaria Conjunta nº 005/2020-
PGE.

Art. 3º. Os processos administrativos, Ofícios internos, 
externos e outros deverão ser, obrigatoriamente, 
encaminhados a Procuradoria Geral do Estado sob 
a forma virtual, utilizando-se o sistema PRODOC da 
seguinte forma - “Módulo Processos” para os processos 
administrativos e  “Módulo Documento” para ofícios 
internos, externos e outros, assim como todos os demais 
atos administrativos para posterior distribuição aos 
gabinetes dos procuradores via Sistemas E-PGE e/ou 
PRODOC.
 
§1º Como ferramenta de trabalho, o PRODOC deverá 
ser acessado diariamente por todos os Procuradores e 
servidores, observando-se as demais regras processuais 
quanto à tramitação e prazos para conclusão definidos 
nas normas específicas.
 
§2º Os processos Administrativos referentes à Licitação, 
Dispensa, Inexigibilidade e Adesão a Ata Externa, 
continuam com seus trâmites regulares pelo Sistema 
Integrado de Gestão Administrativa - SIGA/Módulo 
Compras, disponíveis no sites: https://pge.portal.ap.gov.
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br/ e https://compras.portal.ap.gov.br/, exceto quando se 
tratar de Adesão de Ata Interna, deverá ser encaminhado 
para CLC via sistema PRODOC – “módulo documentos”.

Art. 4º. Durante o tempo em que perdurar o Regime 
Extraordinário de Trabalho, o horário de atendimento ao 
público externo na Procuradoria-Geral do Estado será de 
segunda-feira a sexta-feira, das 08h00 às 13h00.
 
§1º O agendamento de reunião com o Procurador-Geral, 
Subprocurador- Geral e Subprocurador Adjunto, deverá 
ser feito por meio do contato telefônico: (96) 3131-
2801/3131-2812, no horário das 8h00 às 14h00.
 
§2º Ficam reduzidos os atendimentos presenciais 
realizados nas dependências da Procuradoria-Geral do 
Estado do Amapá, considerando o prazo do presente 
instrumento normativo.

Art. 5º. O Coordenador da DMTI desempenhará suas 
funções nas dependências da Procuradoria Geral, em 
razão da necessidade manter o monitoramento dos 
sistemas de tecnologia (PRODOC, SIG-DOCS, E-PGE, 
PGENET e WEBSITE), bem como no auxílio aos 
Procuradores do Estado e demais colaboradores que 
estarão em regime de trabalho remoto, no horário regular 
previsto no inciso §1º, inciso I do art. 2º.

Art. 6º. O Responsável Técnico Nível III – Tecnologia 
da Informação da CLC, desempenhará suas funções 
nas dependências da Procuradoria Geral, em razão da 
necessidade de manter monitoramento do sistema SIGA, 
bem como no auxílio dos Procuradores do Estado, servidores, 
colaboradores e para os órgão integrados na CLC.

Art. 7º. Ficará a cargo dos Coordenadores de cada setorial 
encaminhar ao gabinete/PGE relação com nome e contato 
telefônico do(s) servidor(s) que ficará(ão) responsável(is) 
por receber/tramitar os processos administrativos e 
demais documentos encaminhados virtualmente.

Art. 8°. A Divisão Administrativa e Financeira – DAF da 
PGE/AP adotará providências visando a adequada limpeza 
dos banheiros, corrimãos, maçanetas e elevador, além de 
providenciar a aquisição e instalação de dispensadores 
de álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso as 
setoriais.

Art. 9°. Deverão ser excluídos da escala presencial e 
sobreaviso todos os Procuradores do Estado, servidores 
do órgão e demais colaboradores identificados como de 
grupo de risco, que compreende idosos, pessoas com 
doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias 
e outras comorbidades preexistentes que possam 
conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a 
partir do contágio, com especial atenção para diabetes, 
tuberculose, doenças renais, HIV e coinfecções, deverá 
preencher formulário de autodeclaração desde que 
devidamente comprovada, de acordo com a Portaria 

Conjunta nº 005/2020-CG/PGE.
 
I. Ficam dispensados da escala presencial os funcionários 
que apresentarem sintomas da doença infecciosa 
viral respiratória causada pelo COVID-19, tais como 
tosse seca, febre (acima de 37,8º), insuficiência renal, 
dificuldade respiratória aguda, dores no corpo, perda de 
olfato e paladar, congestionamento nasal e/ou inflamação 
na garganta e conforme art. 3º, I, II, III e parágrafo único 
da Portaria Conjunta nº 003/2020-PGE.
 
II. Aos Procuradores do Estado, servidores e 
colaboradores que estejam ou já forem reinfectado pelo 
COVID-19, deverá comunicar seu chefe imediato, em 
seguida encaminhar comprovação ao Núcleo de Pessoal 
da PGE pelo e-mail: np@pge.ap.gov.br ou npessoal.
pgeap@gmail.com e ainda, só poderá integrar no Regime 
Extraordinário de Trabalho composto de presencial, 
após apresentar documento que não esteja infectado ou 
transmitindo o COVID-19.
 
Parágrafo único. Os servidores que já tiverem recebido 
as duas doses de vacina contra o Coronavírus (COVID-19) 
deverão encaminhar cópias do comprovante de vacinação 
(como cartão de vacinação ou outro documento 
comprobatório equivalente) ao Núcleo de Pessoal/PGE, 
para promoção da retomada gradual e responsável das 
atividades presenciais.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor a contar 04 de 
janeiro de 2022, até a data de 17 de janeiro de 2022, 
podendo ser prorrogável, enquanto subsistir a situação 
de excepcionalidade que levou sua edição.

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado.
Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
NARSON DE SÁ GALENO
Procurador-Geral do Estado do Amapá

HASH: 2022-0104-0007-8019

PORTARIA Nº 660/2021-PGE.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
artigo 7º, incisos I, II e XXV da Lei Complementar nº. 
0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em vista Ofício nº 
070101.0077.0883.1195/2021 - GABINETE – PGE.

RESOLVE:

Art. 1º- Autorizar o deslocamento dos servidores, DIEGO 
BONILLA AGUIAR DO NASCIMENTO, Procurador 
do Estado, e no exercício do cargo Comissionado de 
Subprocurador Geral Adjunto, e RENNAN DA FONSECA 
MELO, Procurador do Estado, da sede de suas atribuições 
Macapá/AP até a cidade de RIO DE JANEIRO-RJ, 
no período de 11 a 13 de janeiro de 2022, para fins de 
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comparecimento em reunião na Procuradoria Geral do 
Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ), com fito exclusivo de 
avaliar o novel sistema de gestão processual.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 23 de 
dezembro 2021.
NARSON DE SÁ GALENO
Procurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 417

HASH: 2022-0104-0007-8011

PORTARIA Nº 661/2021-PGE.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
artigo 7º, incisos I, II e XXV da Lei Complementar nº. 
0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em vista Ofício nº 
070101.0077.0883.1219/2021 GABINETE – PGE.

RESOLVE:

Art. 1º- Autorizar o deslocamento do servidor DAVI 
MACHADO EVANGELISTA, Procurador do Estado, e no 
exercício  do cargo Comissionado de Procurador Chefe 
da Procuradoria de Brasília, da sede de suas atribuições 
em Brasília/DF, até a cidade do RIO DE JANEIRO-RJ, 
no período de 11 a 14 de janeiro de 2022, para fins de 
comparecimento em reunião na Procuradoria Geral do 
Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ), com fito exclusivo de 
avaliar o novel sistema de gestão processual.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 28 de 
dezembro 2021.
NARSON DE SÁ GALENO
Procurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 417

HASH: 2022-0104-0007-8015

PORTARIA Nº 672/2021-PGE.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
artigo 7º, incisos I, II e XXV da Lei Complementar nº. 
0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em vista Ofício nº 
070101.0077.0883.1219/2021 GABINETE – PGE.

RESOLVE:

Art. 1º- Autorizar o deslocamento dos servidores THIAGO 
LIMA ALBUQUERQUE, Procurador do Estado, e no 
exercício do cargo Comissionado de Subprocurador 
Geral, da sede de suas atribuições Macapá/AP até a 
cidade de RIO DE JANEIRO-RJ, no período de 11 a 14 de 
janeiro de 2022, para fins de comparecimento em reunião 
na Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE-
RJ), com fito exclusivo de avaliar o novel sistema de 
gestão processual.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 30 de 
dezembro 2021.
NARSON DE SÁ GALENO
Procurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 417

HASH: 2022-0104-0007-8017

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 033/2021-PMAP

ESTADO DO AMAPÁ
POLÍCIA MILITAR
ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 033/2021-PMAP

Pelo presente instrumento, fica retificada a numeração 
do contrato nº 33/2021-PMAP, publicado no Diário Oficial 
do Estado do Amapá nº 7.574, seção 01, página 73, de 
29 de dezembro de 2021, passando a constar a seguinte 
redação:

Onde se lê: “EXTRATO DO CONTRATO Nº 31/2021-
PMAP”

Leia-se: “EXTRATO DO CONTRATO Nº 33/2021-PMAP”

Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
MICHAEL TARICK MORAES DA CUNHA – TEN CEL 
QOPMC
Diretor Administrativo da PMAP

HASH: 2022-0104-0007-7984

PORTARIA Nº 001/2022 - GAB/SEPM/AP
 

A Secretaria Extraordinária de Políticas para as 
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Mulheres/SEPM, através da sua Secretária de Estado, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto 
nº 3527/2019 de 14 de agosto de 2019, e tendo em vista 
a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 2004 e a lei 1.385 de 
16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 2013 e o Decreto do 
GEA 4973 de 31/12/2018.

RESOLVE:        

Designar FRANCISCA ALVES BELÉM, Assessor Técnico 
CDS 2-Dec.2503/2021-GEA /Responsável pelo Setor de 
Recursos Humanos, Portaria 0044/2021-SEPM, para 
exercer acumulativamente e em substituição, ao cargo 
Assessor Técnico CDS 2/Responsável pelo Setor de 

Transporte, da Secretaria Extraordinária  de Políticas para 
Mulheres durante o período de afastamento por gozo das 
férias do titular, VALDICLEI  BASTOS DUARTE,  de  04 a 
12 de janeiro de 2022.  Sem ônus para o Estado.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE 
POLÍTICAS PARA MULHERES  
Em Macapá - Ap, 04 de janeiro de 2022.
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM/AP
Decreto nº 3527/2019

HASH: 2022-0104-0007-8021

PUBLICIDADE
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Secretaria de Desporto e Lazer

PORTARIA (P) nº 064/2021-GAB/SEDEL

O Secretário de Estado do Desporto e Lazer/SEDEL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3342/2019 de 05 de agosto de 2019, pelo Artigo 
68 da Lei nº 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e Decreto 
Estadual nº 4275, de 14 de setembro de 2005 e, conforme 
Oficio Circular nº 130101.0079.0277.0039/2021-GAB/
SEAD, referente ao Inventário anual de Bens, Moveis, 
Imóveis e Consumo.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para 
comporem a comissão Especial de Inventário de Bens, 
Moveis, Imóveis e Consumo deste Secretaria.

ROSEMARY ROSA MONTEIRO;
JOSE LANDRI CUNHA NUNES;
ADRIANO JÚNIOR DOS SANTOS RUA
        
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º - De Ciência publique-se e Cumpra-se.

Gabinete da Secretaria de Estado do desporto e Lazer, 
em Macapá, 15 de dezembro de 2021.
JOSÉ RUDNEY CUNHA NUNES
Secretário da SEDEL
Decreto n° 3342/19

HASH: 2022-0104-0007-7992

PORTARIA (P) nº 063/2021-GAB/SEDEL

O Secretário de Estado do Desporto e Lazer/SEDEL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 3342/2019 de 05 de agosto de 2019, pelo 
Artigo 68 da Lei nº 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e 
Decreto Estadual nº 4275, de 14 de setembro de 2005 e,

Resolve:

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 053/2021-GAB/
SEDEL, publicado no Diário Oficial nº 7.562, fls 61 do dia 
14 de dezembro 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º - De Ciência publique-se e Cumpra-se.

Gabinete da Secretaria de Estado do desporto e Lazer, 
em Macapá, 14 de dezembro de 2021.
JOSÉ RUDNEY CUNHA NUNES
Secretário da SEDEL
Decreto n° 3342/19

HASH: 2022-0104-0007-7991

Secretaria de Segurança

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 10/2021-FUNSEP

Processo de Utilização SIGA Nº 0003/FUNSEP/2021 
PRODOC Nº 0023.0279.1896.0025/2021 - FUNSEP. Objeto:  
ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO, 
quanto a quantidade do item 7, presente no item 2.2 e 
CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
DO PREÇO, item 4.1, subitem VII e quanto ao preço total do 
instrumento contratual presente no item 4.2.  Classificação 
Orçamentária-Financeira: UG 330303, Fonte–219; PT-
0037; ND 44.90.40, Ação 2051. O valor de R$ 47.400,00 
(Quarenta e sete mil e quatrocentos reais), referente ao 
Pedido de utilização nº 03/2021 do Processo de Utilização 
nº 0003/FUNSEP/2021, no item 4.2, altera-se o valor total 
do Contrato, o qual será no valor total de R$ 533.254,06 
(Quinhentos e Trinta e três mil e duzentos e cinquenta 
e quatro reais e seis centavos). Vigência: 12 (doze) 
meses, com início na data de 16/11/2021 e encerramento 
em 16/11/2022. Assinatura: 16/11/2021. Contratada: K2 IT 
LTDA, CNPJ nº 27.778.68/0001-89, Contratante: FUNDO 
ESTADUAL DA SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ – 
FUNSEP/AP, CNPJ nº 31.443.333/0001-19.

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL BM
Presidente do FUNSEP/AP - em exercício

HASH: 2022-0104-0007-7976

PORTARIA Nº 025/2021 UCC/FUNSEP

O PRESIDENTE DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA-FUNSEP/AP, no uso das atribuições que lhe 
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são conferidas pelo Art. 123 da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei nº 1.335, de 18/05/2009, Lei nº 2357, de 
23/06/2018 (DOE-AP 6708, de 28/06/2018), Decreto Nº 
3452, de 04/09/2019 (DOE-AP 6756, de 05/09/2018) e pelo 
Decreto Governamental n° 4902, de 30/12//2021 (DOE-AP 
Nº 7.575, 30/12/2021), RESOLVE:

1. Designar a Comissão de recebimento, fiscalização e 
acompanhamento do CONTRATO Nº 023/2021 – FUNSEP, 
referente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
(ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS), 
VISANDO ATENDER OS ÓRGÃOS PERTENCENTES AO 
FUNSEP, conforme Processo SIGA nº 0009/FUNSEP/2021 
e PRODOC nº 023.0279.1896.0034/2021-FUNSEP, os 
servidores a seguir discriminados:

- LEANDRO MATHEUS VIANA LEÃO (PRESIDENTE) – 
Matrícula 0966272-3;

- RILDO WELLIGTON LACERDA DA ROCHA 
NASCIMENTO (MEMBRO) - Matrícula 1192191;

- RODRIGO JORGE JUCÁ DE ARAÚJO – MEMBRO - 
Matrícula 0099116-3-04;

2. A presente designação tem por fundamento os termos 
do art. 15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem como o art.73, I 
e alíneas “a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da Lei n. 8.666, 
de 21 de junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do Decreto 
Estadual nº 4026, de 06 de Novembro de 2009.

3. Competirá a Comissão designada a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo (TRD), após a efetiva 
entrega do objeto contratado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis; anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao objeto.

4. As decisões e as providências que ultrapassarem 
as competências da comissão deverão ser informadas 
a UCC/SEJUSP, em tempo hábil, para a adoção das 
medidas pertinentes.

5. Os integrantes da comissão poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a pedido, ex-offício ou por necessidade 
de serviço, desde que devidamente justificado o motivo.

6. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada a 
contar da data de assinatura do Contrato, permanecendo 
até o cumprimento total da obrigação.

7. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

8. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL BM
Presidente do FUNSEP/AP - em exercício

HASH: 2022-0104-0007-7978

PORTARIA INTERINSTITUCIONAL Nº 026/2021 UCC/
FUNSEP

O PRESIDENTE DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA-FUNSEP/AP, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 123 da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei nº 1.335, de 18/05/2009, Lei nº 2357, de 
23/06/2018 (DOE-AP 6708, de 28/06/2018), Decreto Nº 
3452, de 04/09/2019 (DOE-AP 6756, de 05/09/2018) e pelo 
Decreto Governamental n° 4902, de 30/12//2021 (DOE-AP 
Nº 7.575, 30/12/2021), RESOLVE:

1. Designar a Comissão de recebimento, fiscalização 
e acompanhamento dos CONTRATOS NºS 024/2021 
e 025/2021 – FUNSEP, referentes a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS, VISANDO ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DOSÓRGÃOS DO FUNDO ESTADUAL 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ, conforme 
Processo Utilização SIGA nº 0008/FUNSEP/2021(00052/
PGE/2020) e PRODOC nº 0023.0279.1896.0033/2021, os 
servidores a seguir discriminados:

SEJUSP/AP:

- LEANDRO MATHEUS VIANA LEÃO (PRESIDENTE) – 
Matrícula 0966272-3;

CBM/AP:

- DELSON PONTES BARBOSA (MEMBRO) - Matrícula 
1069870;

- ANTÔNIO JOSÉ FARIAS DA SILVA (MEMBRO) - 
Matrícula 3049227;

2. A presente designação tem por fundamento os termos 
do art. 15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem como o art.73, I 
e alíneas “a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da Lei n. 8.666, 
de 21 de junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do Decreto 
Estadual nº 4026, de 06 de Novembro de 2009.

3. Competirá a Comissão designada a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo (TRD), após a efetiva 
entrega do objeto contratado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis; anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao objeto.

4. As decisões e as providências que ultrapassarem 
as competências da comissão deverão ser informadas 
a UCC/SEJUSP, em tempo hábil, para a adoção das 
medidas pertinentes.

5. Os integrantes da comissão poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a pedido, ex-offício ou por necessidade 
de serviço, desde que devidamente justificado o motivo.

6. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada a 
contar da data de assinatura do Contrato, permanecendo 
até o cumprimento total da obrigação.
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7. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

8. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL BM
Presidente do FUNSEP/AP - em exercício

HASH: 2022-0104-0007-7979

PORTARIA INTERINSTITUCIONAL Nº 035/2021- UCC/
CAF/SEJUSP/AP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.335, 
18 de maio de 2009 e o Decreto Estadual nº 4902, de 
30/12//2021 (DOE-AP Nº 7.575, 30/12/2021), RESOLVE:

1.             Designar a Comissão para recebimento, fiscalização 
e acompanhamento do CONTRATO Nº 020/2021-SEJUSP, 
(processos SIGA nº 00008/SEJUSP/2021 e PRODOC 
nº 0023.0279.1243.0024/2021-SEJUSP), que tem por 
objeto a  AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) SOLUÇÃO  PARA 
EXTRAÇÃO DE DADOS EM DISPOSITIVOS MÓVEIS, 
visando atender ao Reaparelhamento da  Polícia  Civil  
do  Amapá  (DGPC/AP),  em  cumprimento  a Meta  2 - 
Etapa  1 do CONVÊNIO FEDERAL nº 905240/2020-MJ, 
os servidores a seguir discriminados:

SEJUSP:

LEANDRO MATHEUS VIANA LEÃO (Presidente) – 
Matrícula 0966272-3;

ALAN MACEDO BARBOSA (Membro) – Matrícula nº 
947423;  

DGPC:

JOSÉ JACKSON PEREIRA DA SILVA (Membro) – 
Matrícula nº 01083637;

2. A designação dos servidores para recebimento, 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
acima especificado, tem por fundamento os termos do art. 
15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem como o art.73, I e alíneas 
“a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da Lei n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do Decreto Estadual nº 
4026, de 06 de Novembro de 2009.

3. Competirá as Comissões designadas, a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo, após a efetiva entrega 
do objeto contratado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
a fim de que as normas que regulam a relação contratual 
sejam devidamente cumpridas, anotando em registro 
próprio as ocorrências e reportando-se à autoridade 

competente quando necessária adoção de medidas que 
não estejam ao seu alcance. Ao Final, deve o Presidente 
da Comissão encaminhar o Termo para conhecimento e 
providências do Gestor da SEJUSP.

4. Esta Portaria entra em vigor da data de sua assinatura, 
com final de vigência adstrita ao cumprimento das 
obrigações por parte da Comissão designada.

5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

6. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL BM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública - em 
exercício.

HASH: 2022-0104-0007-7980

PORTARIA INTERINSTITUCIONAL Nº 036/2021 UCC/
SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
da Constituição do  Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.335, 
18 de maio de 2009 e o Decreto Estadual nº 4902, de 
30/12//2021 (DOE-AP Nº 7.575, 30/12/2021), RESOLVE:

Designar a Comissão de recebimento, fiscalização e 
acompanhamento dos CONTRATOS NºS 021/2021 
e 022/2021 – SEJUSP, referente a AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO UTILITÁRIO, PICK-UP, POR UTILIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2020 DA 
SECRETARIA DE GESTÃO E ENSINO EM SEGURANÇA 
PÚBLICA, (Pregão Eletrônico nº 40/2020 – Processo SEI nº 
08106.000986/2020-01-SEGEN/MJSP), em cumprimento a 
Meta I, Etapa I do CONVÊNIO FEDERAL Nº 893899/2019-
MD, para atender ao CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ – CBMAP, e CONVÊNIO FEDERAL 
Nº 884164/2019-MD, para atender a SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DO 
AMAPÁ – SEJUSP/AP, conforme Processo PRODOC 
nº 0023.0279.1243.0040/2021-SEJUSP, os servidores a 
seguir discriminados:

SEJUSP/AP:

- LEANDRO MATHEUS VIANA LEÃO (PRESIDENTE) – 
Matrícula 0966272-3;

CBM/AP:

- JOSINALDO ALMEIDA TAVARES (MEMBRO) - 
Matrícula 1011647;

- VAN DOC LENO SOUZA SANTOS  (MEMBRO) - 
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Matrícula 846821;

A presente designação tem por fundamento os termos do 
art. 15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem como o art.73, I e 
alíneas “a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da Lei n. 8.666, 
de 21 de junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do Decreto 
Estadual nº 4026, de 06 de Novembro de 2009.

Competirá a Comissão designada a emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo (TRD), após a efetiva entrega 
do objeto contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao objeto.

As decisões e as providências que ultrapassarem as 
competências da comissão deverão ser informadas 
a UCC/SEJUSP, em tempo hábil, para a adoção das 
medidas pertinentes.

Os integrantes da comissão poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a pedido, ex-offício ou por necessidade 
de serviço, desde que devidamente justificado o motivo.

A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada a 
contar da data de assinatura do Contrato, permanecendo 
até o cumprimento total da obrigação.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Dê-se Ciência e Cumpra-se.
 
Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL BM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública - em 
exercício.

HASH: 2022-0104-0007-7981

PORTARIA Nº 01/2022-SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 119, Incisos II da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.335, de Maio de 2009 
e Decreto Estadual nº 4.902 de 30 de dezembro de 2022, 
publicado no DOE 7.575 de 30 de dezembro de 2021, E;

Considerando a necessidade de realizar o eficaz controle 
patrimonial dos bens pertencentes a SEJUSP/AP e de 
propiciar meios mais eficientes na realização do inventário 
físico da SEJUSP/AP.

Considerando a necessidade de se realizar um controle 
com efetividade dos bens da SEJUSP/AP no Sistema 
SIGA – Patrimônio, providenciando a baixa de muito 
patrimônios que se encontram fora de condições de uso.

Considerando o disposto no art. 96 e § 3º. do art. 106 da 

Lei Federal nº. 4.320/64 e nos arts 22 a 28 do Decreto 
Estadual nº 4026/2009 – que trata da gestão e controle 
patrimonial nos órgãos do Estado.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear a COMISSÃO ESPECIAL DE INVENTÁRIO 
FÍSICO E BAIXA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO NO 
ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA 
E SEGURANÇA PÚBLICA, PARA O EXERCÍCIO 2022, 
COMPOSTA PELOS SEGUINTES SERVIDORES:

FERNANDO FURRIEL ABRONHERO (PRESIDENTE) – 
Matrícula nº 300150

Chefe do Almoxarifado SEJUSP

JEYSSE DE SOUZA SOUZA (MEMBRO) – Matrícula nº 
0107581-0-01

Servidora do Almoxarifado SEJUSP

LUIZ ANTÔNIO VILHENA DE SOUZA JÚNIOR 
(MEMBRO) – Matrícula nº 0969984-8;

Servidor do Almoxarifado SEJUSP

LEANDRO MATHEUS VIANA LEÃO (MEMBRO) – 
Matrícula nº 0966272-3;

Servidor do Almoxarifado SEJUSP

RODRIGO JORGE JUCÁ DE ARAÚJO (MEMBRO) – 
Matrícula nº 0099116-3-04;

Servidor do Almoxarifado SEJUSP

Art. 2º. A COMISSÃO ESPECIAL terá a função de proceder 
ao levantamento físico dos bens patrimoniais da SEJUSP 
(INVENTÁRIO) certificando da existência de um ou de 
vários bens no correspondente ambiente de trabalho, 
conforme a descrição e o estado de conservação e 
verificado o constante no registro do SIGA-PATRIMÔNIO;

Art. 3º. A COMISSÃO ESPECIAL solicitará a cada setorial 
da SEJUSP a conferição, verificação e ratificação dos 
bens que constam à sua disposição, conforme relatório 
emitidos no SIGA- PATRIMÔNIO.

Art. 4º. Competirá a COMISSÃO ESPECIAL:

–Inventariar, programar, autorizar, coordenar, orientar, 
controlar, fiscalizar as atividades referentes às baixas do 
Patrimônio da SEJUSP;

I – Realizar levantamentos periódicos ou específicos no 
tocante as baixas dos patrimônios realizados;

II - Avaliar o estado dos bens e propor o seu reparo, 
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reposição e baixas por meio do devido Inquérito Técnico 
Administrativo - ITA;
V – Emitir Ata circunstanciada após realização de todo 
trabalho; V – Realizar outras atividades correlatas a 
atividade de Patrimônio.

Art. 5º. Da BAIXA PATRIMONIAL:

§ 1º Os bens móveis de posse SEJUSP estão sujeitos 
a baixa patrimonial, transferência, cessão ou doação 
conforme disposto no Decreto Estadual nº 4026/2009.

§ 2º A baixa de bem patrimonial móvel será formalizada 
mediante processo administrativo, devendo, nele constar 
a relação dos bens a serem baixados, laudo de avaliação, 
autorização para a baixa emitido pelo titular do órgão.

§ 3º A baixa patrimonial poderá ocorrer, observadas as 
condições e formalidades legais, prevista no Decreto 
Estadual 4026/2009.

§ 4º A baixa de um bem patrimonial, de conformidade com 
o disposto no § 2º deste artigo, só se concretizará quando 
consumado e comprovado o fato de que deu origem 
a baixa, por meio de processo de Inquérito Técnico 
Administrativo - ITA;

§ 5º No ato da baixa, a COMISSSÃO ESPCIAL deverá 
emitir parecer, e obrigatoriamente fazer referência ao 
processo, causa ou circunstâncias da baixa e número de 
tombamento.

§ 6º No caso de baixa em virtude de sinistro, acidente ou 
extravio, só poderá ser autorizada após conclusão final do 
processo de sindicância ou inquérito que obrigatoriamente 
deve ser instaurado para a averiguação das causas e 
apuração das responsabilidades.

§ 7º Nas demais hipóteses, a baixa só se verificará após a 
conclusão final do processo correspondente a cada caso.

§ 8º Sob pena de responsabilidade, é vedado, sob 
qualquer hipótese e circunstância, a baixa de qualquer 
bem patrimonial, em desacordo com o estabelecido nessa 
Portaria.

Art. 6º. – Os membros integrantes da COMISSÃO ESPECIAL 
de que trata esta Portaria não serão remunerados pelo 
exercício dessa função, sendo os serviços considerados 
como relevantes ao interesse público.

Art. 7º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 8º.-   Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL RR BM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública – 

Em exercício

HASH: 2022-0104-0007-7977

PORTARIA Nº 37/2021-UCC/CAF/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.335, 
18 de maio de 2009 e o Decreto Estadual nº 4902, de 
30/12//2021 (DOE-AP Nº 7.575, 30/12/2021), RESOLVE:

1. Designar para exercer a FUNÇÃO DE FISCAIS para 
acompanhamento do CONTRATO Nº 23/2021-SEJUSP, que 
tem por objeto a Contratação de Empresa certificada pela 
Agência Nacional de Aviação – ANAC, para Prestação de 
Serviços de Manutenção Aeronáutica Preventiva e Corretiva, 
incluindo apoio operacional sob demanda, cumprimento 
das inspeções calendáricas e horárias, substituição de 
componentes de vida útil controlada, manutenção de 
campo, controle técnico de manutenção informatizado de 
célula, motor, aviônicos e componentes controlados, com 
fornecimento de peças para o Helicóptero Esquilo AS350B2/
Eurocopter, Prefixo PR-GAP (Gavião 01), visando atender as 
necessidades do Grupamento Tático Aéreo – GTA/SEJUSP/
AP, conforme Processos SIGA nº 00007/SEJUSP/2021, e 
PRODOC nº 0023.0279.1243.0016/2021, os servidores 
abaixo relacionados:

- ALISSON MANOEL CARDOSO VANZELER (Fiscal 
Efetivo) - Matrícula 896977;

- BRUNO MESQUITA SANTOS (Fiscal Suplente) - 
Matrícula 984418;

- DANIEL PEREIRA CASTELO JÚNIOR (Fiscal Suplente) 
– Matrícula 945072;

- ELIAS RODRIGUES DE MOURA (Fiscal Suplente) – 
Matrícula 68158-0;

- MARCEL EDMUNDO RODRIGUES DE ARAÚJO 
(Fiscal Suplente) – Matrícula 339539;

2. Os Fiscais ora designados deverão anotar em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização e o cumprimento de todas as obrigações, 
conforme Art. 67 c/c Art. 73, inciso I, da Lei 8.666/93.

3. As decisões e as providências que ultrapassarem as 
competências dos Fiscais deste Contrato deverão ser 
informadas a UCC/CAF, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes junto ao Gestor Institucional 
da SEJUSP/AP.

4. Os Fiscais poderão ser substituídos a qualquer tempo, 
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a pedido, ex-offício e por necessidade de serviço, desde 
que devidamente motivado.

5. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada 
a contar do estabelecimento do Contrato, firmado em 28 
de dezembro de 2021 e permanecendo as atribuições dos 
fiscais nomeados até o término de sua vigência contratual.

6. Esta Portaria entra em vigor da data de sua publicação.

7. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO – CEL BM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública - em 
exercício.

HASH: 2022-0104-0007-8048

Secretaria de Desenvolvimento
das Cidades

PORTARIA N.º 001/2022-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2568 de 22 de Julho 
de 2021, em conformidade com o art. nº 68, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com a Lei Estadual 
nº 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 3547, de 14 de novembro de 2001, 
e tendo em vista o teor do Mem. nº. 193/2021-Gestão de 
Convênios/SDC, de 20 de dezembro de 2021,

Considerando que a Administração Pública deve observar 
o princípio da eficiência previsto no art. 37 da Constituição 
Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

Considerando a necessidade de padronizar os 
procedimentos de acompanhamento administrativo e 
técnico dos convênios mantidos por esta SDC;

Considerando o disposto no art. 2º, inciso IX do Decreto 
nº 2678/2021, e para tanto requerer o acompanhamento 
de dois fiscais, sendo um encarregado da fiscalização 
administrativo-financeiro e outro da fiscalização técnica;

RESOLVE:

Art.1º - Nomear os servidores abaixo relacionados para 
fiscais do Convênio nº 007/2019-SDC, tendo como objeto: 
Manutenção de Iluminação Pública, formalizado com a 

Prefeitura Municipal de Pracuúba.

Marco Antônio Marques dos Santos – Gestor do 
Convênio

Alexandre José Dias Pastana – Fiscal Técnico

Yasmin Suanny Lopes Cardoso – Fiscal Administrativo-
Financeiro

Art.2º - Esta Portaria de Fiscais do Convênio nº 007/2019-
SDC, entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revoga-se a Portaria nº 065/2019-SDC

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
Luiz Carlos Gomes dos Santos Júnior
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades

HASH: 2022-0104-0007-8043

Secretaria de Infraestrutura

ERRATA DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO Nº 033/2020 – SEINF/GEA

ERRATA do Extrato do Primeiro Termo aditivo do Contrato 
nº 033/2020 – SEINF/GEA, que entre si celebram o 
GEA, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura 
– SEINF, como CONTRATANTE e a empresa SANTA 
RITA ENGENHARIA LTDA, Publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 7.575 do dia 30/12/2021.

ONDE SE LÊ:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO:

1.1. Do valor de: R$ 21.710.607,36 (vinte e um milhões, 
setecentos e dez mil, seiscentos e sete reais e trinta e 
seis centavos), fica acrescido, o valor de R$ 1.610.893,89 
(um milhão, seiscentos e dez mil, oitocentos e noventa 
e três reais e oitenta e nove centavos), que representa 
um acréscimo de 7,44% (sete vírgula quarenta e quatro 
por cento) ao Contrato Original,  suprimindo-se o valor 
de R$ 119.524,41 (cento e dezenove mil, quinhentos 
e vinte e quatro reais e quarenta e um centavos), 
correspondente aÌ€ 0,55% (zero vírgula cinquenta e cinco 
por cento) do valor contratual , passando o valor atual do 
Contrato para a importância de R$ 23.201.976,84 (vinte e 
três milhões, duzentos e um mi, novecentos e setenta 
e seis reais e oitenta e quatro centavos).

LÊ-SE:

CLÁUSULA SEGUNDA DA ALTERAÇÃO:



Terça-feira, 04 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.578Diário Oficial

25 de 71

1.1. Do valor de: R$ 21.662.721,77 (vinte e um milhões, 
seiscentos e sessenta e dois mil, setecentos e vinte 
e um reais e setenta e sete centavos), fica acrescido, 
o valor de R$ 1.610.893,89 (um milhão, seiscentos e 
dez mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e 
nove centavos), que representa um acréscimo de 7,44% 
(sete vírgula quarenta e quatro por cento) ao Contrato 
Original,  suprimindo-se o valor de R$ 119.524,41 (cento 
e dezenove mil, quinhentos e vinte e quatro reais e 
quarenta e um centavos), correspondente aÌ€ 0,55% 
(zero vírgula cinquenta e cinco por cento) do valor 
contratual , passando o valor atual do Contrato para a 
importância de R$ 23.154.094,25 (vinte e três milhões, 
cento e cinquenta e quatro mil, noventa e quatro reais 
e vinte e cinco centavos).

Macapá, 03 de janeiro de 2022.
PEDRO BARROS DO REGO BAPTISTA
SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO/SEINF

HASH: 2022-0104-0007-8018

PORTARIA ( P ) Nº 002/2022 - SEINF

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DA 
INFRAESTRUTURA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo Decreto nº 1096, de 12 de 
abril de 2018, e tendo em vista o teor do OFÍCIO Nº 
200101.0077.2060.0001/2022 NUC - SEINF, de 03 de 
janeiro de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a designação do Servidor GUILHERME 
TAVARES DA SILVA, ocupante de Cargo em Comissão 
de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto 
“Orçamento de Obras Públicas”, Código CDS - 2 , 
para substituir o servidor JOSÉ HAROLDO MARÇAL 
AMERICO, ocupante de Cargo em Comissão de Gerente 
de Núcleo de Controle de Obras/NUC/COAF/SEINF, 
Código CDS - 2, no período de 03/01/2022 a 01/02/2022, 
motivo usufruto de férias regulamentares, outorgando-
lhes amplos poderes para assinar documentos e executar 
todas as atividades pertinentes a função e outras que se 
fizerem necessário.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
Pedro Barros do Rego Baptista
Secretário Adjunto/SEINF

HASH: 2022-0104-0007-8009

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº002/2022-SIMS
 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005,       
 
RESOLVE:      
 
Art. 1º Retificar a Portaria nº 483/2021 – SIMS, publicada no 
D.O.E. nº 7.573 de 28 de dezembro de 2021, conforme abaixo:
              
Onde se lê:
 

18 0111784-0-01
CLAUDIA 

FERREIRA SILVA 
OLIVEIRA

17/10 a 
15/11/2022  

21 0105482-1-01
DANIRIS 

PANTOJA DA 
SILVA

01/03 a 
30/03/2022

  
Leia – se: Processo nº 00026/SIMS/2021
 

18 0111784-0-01
CLAUDIA 

FERREIRA SILVA 
OLIVEIRA

01/03 a 
30/03/2022  

21 0105482-1-01
DANIRIS 

PANTOJA DA 
SILVA

17/10 a 
15/11/2022

  
Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.
 
Macapá/Ap. 04 de janeiro de 2022.
ROBERTO DE ALMEIDA PINHEIRO
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS
Dec. 4839/2021- Em Exercício
 
HASH: 2022-0104-0007-7993

Secretaria de Cultura

PORTARIA Nº 001/2022 - SECULT

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ-SECULT, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, 
inciso XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 0621 de 
13 de fevereiro de 2019; e tendo em vista o contido no 
Documento º 380101.0077.2292.0152/2021 -SECULT.

RESOLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR a designação do servidor 
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ADALBERTO DE SOUZA CASTELO, Gerente da Gerência 
Geral de Articulação Institucional/GGAL,  Código  CDS-
3, para exercer, acumulativamente e em substituição, o 
cargo de Coordenador de Desenvolvimento Cultural/Secult, 
durante o período de férias do titular AMADEU LEOPOLDO 
DE SÁ CAVALCANTE NETO entre os dias 03 e 18/01/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Secretário, Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado da Cultura
Dec. nº 0621 de 11/03/2019

HASH: 2022-0104-0007-8070

Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0002/2022-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e considerando o contido no Prodoc n° 
300101.0077.3264.0005/2022;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, com observância na legislação vigente, atuarem como fiscais de 
contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa N° Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

01 TELERAD Central 
de Laudos 06/2021

Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de locação de 

tomógrafos, equipamento de sistema 
de digitalização de imagem (CR) e arco 

cirúrgico (intensificador de imagem).

27/12/2021 
a 

26/12/2022

SESA
Titular: Yolanda Cristina Oliveira Menesez 

Substituto: Joel Luis Heisler da Mota

HCA Alex Brito da Costa

HCAL Joel Luís Heisler Samylle Pelaes

HES Samylle Pelaes da Mota

HMML Luiz Carlos Nascimento da Silva
 
Art. 2º Fica autorizado, em caráter excepcional, o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela 
vigência contratual, conforme Portaria Normativa nº 001 de 10 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá n° 7231 de 11 de agosto de 2020, que padronizou os novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde - SESA.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 4 de janeiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0104-0007-8045

PORTARIA Nº 0003/2022-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e considerando o contido no Prodoc n° 
300101.0077.3264.0009/2022;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a servidora abaixo indicada para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal de contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa N° Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

01 Correia & Reis LTDA (CZN 
Alimentação) 30/2020 Produção e distribuição de 

alimentação coletiva.

21/09/2021 
a 

19/12/2021
HU Titular: Ândrea Queiróz de Holanda



Terça-feira, 04 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.578Diário Oficial

27 de 71

Art. 2º Fica autorizado, em caráter excepcional, o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela 
vigência contratual, conforme Portaria Normativa nº 001 de 10 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá n° 7231 de 11 de agosto de 2020, que padronizou os novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde - SESA.
 
Art. 3º Esta Portaria tem efeitos retroativos a partir do dia 1º de dezembro de 2021 até o dia 19 de dezembro de 2021.
 
Macapá, 4 de janeiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0104-0007-8046

PORTARIA Nº 0004/2022-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e considerando o contido no Prodoc n° 
300101.0077.3264.0010/2022;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar a servidora abaixo indicada para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal de contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa N° Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

01 Limpex Serviços 
Ambientais Eireli 38/2021

Contratação emergencial de empresa 
especializada em locação, fornecimento, 
reposição, desinfecção e higienização em 

hotelaria hospitalar e cirúrgica, esterilização 
de alta complexidade em hotelaria cirúrgica.

27/07/2021 
a 

27/01/2022
HU Titular: Ândrea Queiróz de Holanda

 
Art. 2º Fica autorizado, em caráter excepcional, o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela 
vigência contratual, conforme Portaria Normativa nº 001 de 10 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá n° 7231 de 11 de agosto de 2020, que padronizou os novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde - SESA.
 
Art. 3º Esta Portaria tem efeitos retroativos a partir do dia 1º de novembro de 2021 até o dia 30 de novembro de 2021.
 
Macapá, 4 de janeiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0104-0007-8047

RESOLUÇÃO N.º 072/21 CIB/AP

A Comissão Intergestores Bipartite do Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Regimento Interno 
da CIB-AP, publicado no Diário Oficial do Estado de 02 de julho de 2019; e com fulcro nas deliberações da 6ª reunião 
extraordinária, realizada por vídeo conferência no dia 24 de dezembro de 2021, e;
 
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando o Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde 
– SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação Interfederativa;
Considerando a Resolução CIT nº 10/2016 que dispõe complementarmente sobre o planejamento integrado das despesas 
de Capital e custeio para os investimentos em novos serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.
Considerando Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as Redes de 
Atenção no âmbito do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Oficio nº 2440/2021-SEMSA/GAB/PMM, que encaminha o Projeto da Proposta Emenda Parlamentar 
nº. 918604/21-004/FNS/MS.
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Resolve:

Art. 1º Aprovar o pleito da Proposta de Emenda de Bancada nº 918604/21-004/FNS/MS, para a Construção de Unidade 
de Atenção Especialidade em Saúde (Hospital Geral Municipal) contendo os serviços de Internação Hospitalar na 
Média e Alta Complexidade; Internação Clínica; Cirurgia eletivas de Urgência/Emergência, serviço de obstetrícia para 
assistência ao parto de risco habitual e assistência ao parto Cesário e puericultura, serviço de Apoio Diagnostico 
serviço de Urgência/Emergência, Atendimento Ambulatorial, em caráter de Urgência/Emergência, e a implantação 
de 10 leitos de Unidade neonatal, 10 Leitos UTI Adultos,  33 leitos de Clínica Cirúrgica, 40 leitos Clinica Medica, 20 
leitos Alcon parto Cesário, 30 leitos Alcon parto normal,15 Leitos e Centro de parto normal intra-hospitalar (PPP), no 
Município de Macapá.
 

Nº da Proposta Emenda   Objeto Valor da Emenda Recurso do Tesouro 
Municipal

918604/21-004/FNS/MS 71050002 71050005 
81000792

Construção de Unid. de 
Atenção Especialidade em 

Saúde
R$ 50.039.336,00 R$ 33.958.644,00

 
Art. 2º A presente Resolução tem validade de 06 meses.

Juan Mendes da Silva
Secretário de Estado da Saúde
Presidente da CIB-AP
 
Marcel Jandson Menezes
Vice-presidente da CIB-AP
Presidente do COSEMS

HASH: 2022-0104-0007-8006

RESOLUÇÃO N.º 073/21– CIB/AP                                   

Macapá, 28 de dezembro de 2021.

A Comissão Intergestores Bipartite do Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Regimento Interno 
da CIB-AP, publicado no Diário Oficial do Estado de 02 de julho de 2019; e;

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.829, de 22 de dezembro de 2021, que estabelece recurso do Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser disponibilizados a Estados e Distrito Federal.

Considerando a necessidade de definição da distribuição do recurso no âmbito intraestadual e consequente envio ao 
Ministério da Saúde (DRAC/SAES/MS), pelo e-mail cgpas@saude.gov.br

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar Ad-referendum, a alocação do recurso financeiro da Portaria GM/MS nº 3.829/2021, no valor de R$ 
972.000,00 (novecentos e setenta e dois mil reais) na Gestão Estadual do Estado do Amapá.     

Art. 2º O referido recurso deverá ser executado dentro da estratégia de procedimentos Cirúrgicos Eletivos durante o 
ano de 2022;

Parágrafo único: O detalhamento da execução do referido recurso será objeto de debate e pactuação na primeira 
reunião ordinária da CIB de 2022.

Juan Mendes da Silva
Secretário de Estado da Saúde
Presidente da CIB-AP

Marcel Jandson Menezes
Vice-presidente da CIB-AP
Presidente do COSEMS

HASH: 2022-0104-0007-8005
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Secretaria de Meio Ambiente

PORTARIA N.º 173 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
nomeada pelo Decreto nº 2288 de 07 de julho de 2021 e no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso IX, 
do Artigo 8, do Decreto n.º 2841, de 12 de agosto de 2021.

Considerando o teor do Oficio: Nº 
260101.0077.2006.0572/2021 CMFA - SEMA, de 07 de 
dezembro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º- Homologar o deslocamento da servidora, DELMA 
DIAS DOS SANTOS – Analista de Meio Ambiente de 
Macapá-AP, até ao município de Pedra Branca, no 
período de 05 a 06.12.2021, onde realizou fiscalização em 
conjunto com outras coordenadorias (CGRH), referente 
a mortandade de peixes na comunidade do Xivete, no 
município de Pedra Branca.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

JOSIANE ANDRÉIA SOARES FERREIRA
Secretária de Estado do Meio Ambiente

HASH: 2022-0104-0007-8063

PORTARIA N.º 174 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
nomeada pelo Decreto nº 2288 de 07 de julho de 2021 e no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso IX, 
do Artigo 8, do Decreto n.º 2841, de 12 de agosto de 2021.

Considerando o teor do Oficio: Nº 
260101.0077.2006.0572/2021 CMFA - SEMA, de 07 de 
dezembro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º- Homologar o deslocamento do servidor, ANDRÉ 
LUIS SOUZA MARQUES DE CARVALHO – Coordenador 
de Monitoramento e Fiscalização de Macapá-AP, até ao 
município de Pedra Branca, no dia 06.12.2021, onde realizou 
fiscalização em conjunto com outras coordenadorias 
(CGRH), referente a mortandade de peixes na comunidade 
do Xivete, no município de Pedra Branca.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

JOSIANE ANDRÉIA SOARES FERREIRA
Secretária de Estado do Meio Ambiente

HASH: 2022-0104-0007-8069

PORTARIA N.º 175 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
nomeada pelo Decreto nº 2288 de 07 de julho de 2021 e no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso IX, do 
Artigo 8, do Decreto n.º 2841 de 12 de agosto de 2021, e,

Considerando o teor do Memo. Nº 
260101.0077.1987.0126/2021 ADIN – SEMA, de 23 de 
dezembro de 2021

RESOLVE:

Art. 1º- Autorizar o servidor, VITOR CAVALCANTE MALTA 
Assessor Técnico Nível I, Matricula nº 9698671 a responder 
pela Assessoria de Desenvolvimento Institucional, na 
ausência da titular ISIS PENA DO COUTO, que de estará 
de férias, no período de 04 a 18.01.2022.

Art. 2º - A substituição ocorrerá sem ônus para o Estado.

Art. 3º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

JOSIANE ANDRÉIA SOARES FERREIRA
Secretária de Estado do Meio Ambiente

HASH: 2022-0104-0007-8067

PORTARIA N.º 176 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
nomeada pelo Decreto nº 2288 de 07 de julho de 2021 e no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso IX, 
do Artigo 8, do Decreto n.º 2841, de 12 de agosto de 2021.

Considerando o teor do Oficio: Nº 
260101.0077.1993.0328/2021 CLCA - SEMA, de 10 de 
dezembro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º- Homologar o deslocamento dos servidores, 
UIBIRÁ SENA DA SILVA, SUZANA CARDOSO RIBEIRO 
- Analistas de Meio Ambiente, CLEANE DO SOCORRO 
DA SILVA PINHEIRO – Coordenadora de Gestão de 
Recursos Hídricos, de Macapá-AP até ao município de 
Pedra Branca do Amapari, no período de 05 a 07.11.2021, 
onde acompanharam o Comitê de Crise do Estado criado 
para apurar as causas da mortandade dos peixes no 
Igarapé Areia; realizaram vistoria técnica ambiental nos 
igarapés Areia e Silvestre e no Rio Amapari e participaram 
de audiência pública no município de Pedra Branca do 
Amapari. Homologar também o deslocamento do servidor 
JOSÉ MARIA FERREIRA DE ARAÚJO - Motorista, que 
conduziu o veículo de transporte ao município citado.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

JOSIANE ANDRÉIA SOARES FERREIRA
Secretária de Estado do Meio Ambiente

HASH: 2022-0104-0007-8068
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EDITAL Nº 01/2022 – CONVOCAÇÃO DOS 
CLASSIFICADOS DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO SEMA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
- SEMA, no uso de suas atribuições e tendo em vista 
o EDITAL N° 01/2021 – PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO SEMA, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá n° 7.556, em 03 de dezembro de 2021, 
e alterações posteriores;

Considerando o Edital nº 07/2021 - RESULTADO DEFINITIVO 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO SEMA;

Considerando ainda, que não houve candidato 
com deficiência aprovado para o cargo 
ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO E 
ORDENAMENTO TERRITORIAL - ESPECIALISTA 
EM GEOPROCESSAMENTO, convoca-se o próximo 
candidato da ampla concorrência aprovado dentro do 
número de vagas, em conformidade com o subitem 2.2.8 
do Edital nº 01/2021;

RESOLVE:

Convocar, os candidatos classificados no Processo 
Seletivo Simplificado SEMA, listados no Anexo I deste 
Edital, conforme vagas previstas no Anexo II do Edital nº 
01/2021 para Entrega Documental, de caráter obrigatório 
para possível celebração do contrato temporário de 
prestação de serviços, nos termos dos itens 5 e 6.8 do 
Edital nº 01/2021.

1. Os candidatos quando convocados deverão se 
apresentar impreterivelmente na Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, localizada na Av. Mendonça Furtado, 53 - 
Central, nesta Cidade de Macapá/AP, nos dias e horários 
estipulados no Anexo I deste Edital, munidos de original e 
cópia dos seguintes documentos:

a) Comprovante de inscrição;
b) Documentação comprobatória da escolaridade, 
apresentada no ato da inscrição;
c) Documentação comprobatória da experiência 
profissional, apresentada no ato da inscrição;
d) Documentação de qualificação profissional, 
apresentada no ato da inscrição;
e) Cadastro da Pessoa Física;
f) Carteira de Identidade ou Carteira nacional de 
Habilitação;
g) Certidão de nascimento, casamento ou declaração de 
união estável;
h) Título eleitoral;
i) Certidão de quitação eleitoral;
j) Carteira de reservista ou comprovante de dispensa, 
para candidatos do sexo masculino;
k) Comprovante de residência, expedido nos últimos 60 
(sessenta) dias, de energia, água ou telefone, que pode 
estar em nome do candidato, do pai ou da mãe. Quando 

o comprovante de residência não estiver em nome do 
candidato, este poderá ser apresentado em nome de 
terceiro, desde que acompanhado de Declaração de 
Residência, nos moldes do Edital nº 01/2021, autenticada 
em cartório, na qual o titular do documento declara e 
assina que o candidato reside no imóvel, ou ainda, a 
cópia autenticada do contrato de locação;
l) Certidão negativa de antecedentes criminais (original), 
expedida pela Justiça Estadual e Justiça Federal no 
Estado do Amapá ou do Estado onde tenha residido o 
candidato nos últimos cinco anos;
m) Comprovante de Inscrição regular no Conselho de 
Classe;
m) Duas fotos 3x4;
o) PIS/PASEP;
p) Declaração, conforme modelo no anexo II deste Edital, 
de não atuação perante o órgão ambiental, na qualidade 
de consultor, preposto, procurador de interessados e/ou 
como proprietários ou sócios de empreendimentos que 
necessitem de quaisquer licenças, autorizações e/ou 
outorga de recursos hídricos emitidas ou pendentes de 
emissão pela SEMA, nos últimos três anos;
q) Declaração, conforme modelo no anexo III deste Edital, 
de inexistência de vínculo empregatício com a União, 
Estados e Municípios;
r) Declaração de não nepotismo, conforme modelo no 
anexo IV deste Edital;
s) Para candidatos pessoa com deficiência, apresentação 
do Laudo Médico (original ou cópia autenticada) 
expedido no prazo de até 12 (doze) meses anteriores 
a referida avaliação, atestando a espécie e o grau 
ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional 
de Doenças - CID, a provável causa da deficiência, 
contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM 
do médico responsável por sua emissão, bem como 
apresentar os exames necessários para comprovação da 
deficiência declarada. Após a entrega desse documento, 
será realizada convocação posterior para avaliação a 
ser realizada por equipe multiprofissional indicada pela 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente conforme item 
2.2.3 do Edital 01/2021.

1.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos 
exigidos.

1.2 O candidato comparecendo e apresentando a 
documentação exigida será considerado APTO para 
a celebração do contrato temporário de prestação de 
serviços. De outro modo, sendo considerado INAPTO ou 
AUSENTE, o candidato será eliminado do PSS.

Macapá/AP, 04 de janeiro de 2022.
JOSIANE ANDRÉIA SOARES FERREIRA
Secretária de Estado de Meio Ambiente
Decreto nº 2288/2021

HASH: 2022-0104-0007-8076
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
  

EDITAL Nº 01/2022 – CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO SEMA  
 

ANEXO I 

Data: 06/01/2022 - Hora: 09:00 h 

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - AGRONOMIA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

MICHELLE DE MELO LIMA 650254 19/02/1988 AMA-AGRONOMIA 22 APROVADO E CLASSIFICADO 

ANDRE LUIZ PEREIRA DA SILVA 649937 06/06/1982 AMA-AGRONOMIA 20 APROVADO E CLASSIFICADO 

ANA CLAUDIA MORAES E SILVA 650553 01/01/1982 AMA-AGRONOMIA 18 APROVADO E CLASSIFICADO 

ALEXANDRA SOARES DE SOUZA 650744 31/05/1994 AMA-AGRONOMIA 18 APROVADO E CLASSIFICADO 

 

Data: 06/01/2022 - Hora: 10:00 h 
 

     

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - BIOLOGIA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

NERCY VIRGINIA RABELO FURTADO 649779 05/03/1982 AMA-BIOLOGIA 24 APROVADO E CLASSIFICADO 

TAMMYA DE FIGUEIREDO PANTOJA 650100 14/07/1982 AMA-BIOLOGIA 19 APROVADO E CLASSIFICADO 

YURYANNE CARVALHO PINTO 650710 21/01/1993 AMA-BIOLOGIA 14 APROVADO E CLASSIFICADO 

IVONÊS DAMASCENO LOBO 650375 08/05/1994 AMA-BIOLOGIA 13 APROVADO E CLASSIFICADO 
      

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - BIOLOGIA - PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

JHONE JEFFERSON DUARTE DE ARAUJO 650234 25/04/1988 AMA-BIOLOGIA 13 APROVADO E CLASSIFICADO 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
  

EDITAL Nº 01/2022 – CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO SEMA  
 
Data: 06/01/2022 - Hora: 11:00 h 
 

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA AMBIENTAL - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

ARIANA SILVA SOUSA 650626 23/11/1990 AMA-ENGENHARIA AMBIENTAL 18 APROVADO E CLASSIFICADO 

GEREMY CARLOS FREITAS 649992 07/04/1986 AMA-ENGENHARIA AMBIENTAL 14 APROVADO E CLASSIFICADO 
      

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA CIVIL - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

ALEX GEMAQUE DA SILVA 649867 19/08/1974 AMA-ENGENHARIA CIVIL 14 APROVADO E CLASSIFICADO 

NEI SOUZA 649900 25/09/1993 AMA-ENGENHARIA CIVIL 11 APROVADO E CLASSIFICADO 

MARCIO MORALES DE SOUZA 650295 01/05/1976 AMA-ENGENHARIA CIVIL 11 APROVADO E CLASSIFICADO 
      

Data: 06/01/2022 - Hora: 12:00 h      

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA DE PESCA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

THIBÉRIO CARVALHO DA SILVA 650331 29/03/1988 AMA-ENGENHARIA DE PESCA 20 APROVADO E CLASSIFICADO 

MARCOS ALAN DA SILVEIRA BRITO 650349 26/10/1988 AMA-ENGENHARIA DE PESCA 17 APROVADO E CLASSIFICADO 

LUCIANE MARÇAL OLIVEIRA ROCHA 650659 01/03/1994 AMA-ENGENHARIA DE PESCA 16 APROVADO E CLASSIFICADO 

WAGNER CESAR ROSA DOS SANTOS 650172 01/12/1980 AMA-ENGENHARIA DE PESCA 11 APROVADO E CLASSIFICADO 
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Data: 07/01/2022 - Hora: 09:00 h 

 
ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA FLORESTAL - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

SIMONE DAMASCENO DE ARAÚJO 649813 27/11/1980 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 23 APROVADO E CLASSIFICADO 

ROBSON CARMO LIMA 649807 10/12/1984 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 23 APROVADO E CLASSIFICADO 

BIANCA CHAVES MARCUARTU 650588 07/12/1990 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 20 APROVADO E CLASSIFICADO 

DÁSIO FERREIRA BRASIL JÚNIOR 649814 15/05/1979 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 17 APROVADO E CLASSIFICADO 

MANUELA BRASIL CAVALCANTE 650607 07/02/1995 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 17 APROVADO E CLASSIFICADO 

ALDINE LUIZA PEREIRA BAIA 650386 20/11/1990 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 16 APROVADO E CLASSIFICADO 

 

Data: 07/01/2022 - Hora: 10:00 h 
 

     

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA FLORESTAL - PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

HENRIQUE NOVAIS RODRIGUES 649749 26/04/1994 AMA-ENGENHARIA FLORESTAL 2 APROVADO E CLASSIFICADO 
      

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA QUÍMICA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

EMANUEL ODILON FERREIRA GOUVEIA 650269 12/03/1971 AMA-ENGENHARIA QUÍMICA 11 APROVADO E CLASSIFICADO 

MANOEL RODRIGUES DA SILVA 649999 01/08/1987 AMA-ENGENHARIA QUÍMICA 7 APROVADO E CLASSIFICADO 

AILTON FREITAS BALIEIRO FERREIRA 649997 12/07/1992 AMA-ENGENHARIA QUÍMICA 6 APROVADO E CLASSIFICADO 
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Data: 07/01/2022 - Hora: 11:00 h 
 

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - ENGENHARIA SANITÁRIA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

ICARO ADOLPHO ALAB NASCIMENTO SOUZA 
DOURADO 650358 05/04/1993 AMA-ENGENHARIA SANITÁRIA 17 APROVADO E CLASSIFICADO 

GUSTAVO NEVES SILVA 650663 09/09/1985 AMA-ENGENHARIA SANITÁRIA 17 APROVADO E CLASSIFICADO 

FABIANE MIRANDA DA SILVA 650667 21/01/1996 AMA-ENGENHARIA SANITÁRIA 14 APROVADO E CLASSIFICADO 
      

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE - GEOLOGIA - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

ELANE SAMPAIO DE SOUSA 650404 23/03/1993 AMA-GEOLOGIA 18 APROVADO E CLASSIFICADO 

MARCELA DA SILVA SANTOS 650584 12/03/1990 AMA-GEOLOGIA 17 APROVADO E CLASSIFICADO 

INDYHAIA NARAYANNE DA SILVA FAVACHO 650148 27/04/1989 AMA-GEOLOGIA 14 APROVADO E CLASSIFICADO 

Data: 07/01/2022 - Hora: 12:00 h      

ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO E ORDENAMENTO TERRITORIAL - ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO - AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO CURSO NOTA TOTAL SITUAÇÃO 

MARILENE DO SOCORRO PERNA SANCHES 650423 23/07/1988 EGOT-ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO 13 APROVADO E CLASSIFICADO 

ANDERSON ARAUJO DA SILVA 650641 02/05/1992 EGOT-ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO 8 APROVADO E CLASSIFICADO 

DÁRIO RODRIGUES DE MELO JUNIOR 650319 05/09/1993 EGOT-ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO 7 APROVADO E CLASSIFICADO 

MARCUS KEYNES SANTOS LIMA 649964 01/11/1974 EGOT-ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO 6 APROVADO E CLASSIFICADO 

PEDRO RAMOS DA CONCEICAO NETO 650622 30/05/1989 EGOT-ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO 3 APROVADO 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

Nome:  

RG: CPF: 

Data Nasc.:  Local Nasc.:  

Cargo:  

Inscrição PSS:  

 

Eu, acima identificado, declaro, para os fins que se fizerem necessários, que não possuo 

vínculo, direta ou indiretamente, com a Administração Pública FEDERAL, ESTADUAL ou 

MUNICIPAL, em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de 

que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem 

como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 
ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre o fato juridicamente relevante. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 
 

Macapá/AP, ________ de ________________________ de ____________. 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE NÃO ATUAÇÃO 

Nome:  

RG: CPF: 

Data Nasc.:  Local Nasc.:  

Cargo:  

Inscrição PSS:  

 

 Eu, acima identificado, aprovado no Processo Seletivo Simplificado n.º 01/2021-SEMA 

declaro para os devidos fins, como requisito obrigatório de contratação com a Secretaria Estadual 

de Meio Ambiente do Amapá, que não atuei perante o órgão ambiental, na qualidade de consultor, 

preposto, procurador de interessados e/ou como proprietários ou sócios de empreendimentos que 

necessitem de quaisquer licenças, autorizações e/ou outorga de recursos hídricos emitidas ou 

pendentes de emissão pela SEMA, nos últimos três anos. 

 Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de 

que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem 

como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 
ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre o fato juridicamente relevante. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 
 

Macapá/AP, ________ de ________________________ de ____________. 

 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE NÃO NEPOTISMO 

Nome:  

RG: CPF: 

Data Nasc.:  Local Nasc.:  

Cargo:  

Inscrição PSS:  

 

Eu, acima identificado, DECLARO, sob as penas da lei (art. 299 do Código Penal) NÃO 

possuir cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau, que se enquadrem nas vedações descritas na Súmula Vinculante n.º 

13, ou seja, agente público que exerça cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de 

que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem 

como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 
ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre o fato juridicamente relevante. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 
 

Macapá/AP, ________ de ________________________ de ____________. 

 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura 
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Amapá Previdência

PORTARIA Nº 308/2021 – AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, 
usando de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243 de 20 de agosto de 2018 e considerando 
o ofício nº 130204.0077.1547.2356/2021 - GABINETE/
AMPREV;

RESOLVE:

Designar a servidora Thamara Alves Malcher 
Pereira, Assessora da Presidência, para responder 
em substituição pela Chefia de Gabinete da Amapá 
Previdência - AMPREV, durante o impedimento da Titular 
Jussara Keila Houat, que entrará em gozo de férias, no 
período de 03 a 14/01/2022.

Macapá/AP, 22 de dezembro de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente

HASH: 2022-0104-0007-8050

PORTARIA Nº 312/2021 - AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243, de 20 de agosto de 2018, conforme o 
ofício nº 130204.0077.1570.0084/2021 – DIFIS/AMPREV.

RESOLVE:

Designar a colaboradora Renata Pantoja Santos, 
Ouvidora da Amapá Previdência - AMPREV, para 
responder em substituição pela Chefia da Divisão de 
Fiscalização - DIFIS/AMPREV, durante o impedimento da 
Titular Rafaela Souza Fonseca, que entrará em gozo de 
férias, no período de 20 a 29/01/2022.

Macapá/AP, 23 de dezembro de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente

HASH: 2022-0104-0007-8051

ERRATA

Retificação Termo de Homologação Pregão Eletrônico Edital nº 007/2021 - CPL/AMPREV
Na Retificação do Termo de Homologação publicada no Diário Oficial nº 7.576 de 31 de dezembro de 2021 referente 
ao resultado do Pregão Eletrônico Edital nº 007/2021 - CPL/AMPREV realizado no dia 07 de dezembro de 2021 
às 09h:50min. (horário de Brasília), Processo nº 2021.49.601417PA no quadro descritivo dos vencedores dos lotes, 
descrição, quantidades e valores.

ONDE SE LÊ:

LOTE DESCRIÇÃO QUANT EMPRESA 
VENCEDORA CNPJ Nº ENDEREÇO VALOR TOTAL

01

SERVIDOR RACK PARA 
VIRTUALIZAÇÃO 01

 INGRAM MICRO 
BRASIL LTDA

01.771.935/0002-
15

Rua Porto Alegre, 
307 – Galpão 1, 
módulo 1 e 2 A, 
Setor Parte B, 

área EU V; CIVIT 
II – Nova Zelândia 

– Serra/ES

 R$ 130.000,00

SISTEMA DE 
ARMAZENAMENTO ALL 

FLASH
01

SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO 
DO LOTE 01 01

 02

SOFTWARE DE BACKUP 
COM LICENCIAMENTO 

PERPÉTUO
30 TECH LEAD 

SERVICOS E 
COMERCIO DE 
INFORMATICA 

LTDA

 11.887.021/0001-
97

Al. Rio Negro, 
1030, Sala 206 - 

Barueri, SP - CEP: 
06.454- 000l, 
Barueri/SP

R$ 930.000,00
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO 

DO LOTE 02 01

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO R$ 1.060.000,00
 
LEIA-SE:

LOTE DESCRIÇÃO QUANT EMPRESA 
VENCEDORA CNPJ Nº ENDEREÇO VALOR TOTAL
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 01

SERVIDOR 
RACK PARA 

VIRTUALIZAÇÃO
01

 INGRAM MICRO 
BRASIL LTDA

01.771.935/0008-
00

Rua Porto Alegre, 307 
– Galpão 1, módulo 1 e 
2 A, Setor Parte B, área 
EU V; CIVIT II – Nova 
Zelândia – Serra/ES

 R$ 930.000,00
SISTEMA DE 

ARMAZENAMENTO 
ALL FLASH

01

SERVIÇO DE 
IMPLANTAÇÃO DO 

LOTE 01
01

 02

SOFTWARE DE 
BACKUP COM 

LICENCIAMENTO 
PERPÉTUO

30 TECH LEAD 
SERVICOS E 

COMERCIO DE 
INFORMATICA 

LTDA

 11.887.021/0001-
97

Al. Rio Negro, 1030, Sala 
206 - Barueri, SP - CEP: 
06.454- 000l, Barueri/SP

R$ 130.000,00
SERVIÇO DE 

IMPLANTAÇÃO DO 
LOTE 02

01

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO R$ 1.060.000,00
 
Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor Presidente

HASH: 2022-0104-0007-8062

Departamento Estadual de
Trânsito do Amapá

JULGAMENTO DE PARECER DE RECURSO EM 
2ª INSTÂNCIA, DE PENALIDADE APLICADA DE 
SUSPENSÃO DE CNH.

1)  Processo nº. 014.008393/2014-DETRAN-AP

Recorrente: Ademar Rodrigues da Silva.

Assunto: Recurso interposto pelo Recorrente contra 
decisão da 3ª turma da JARI/DETRAN-AP.

Conselheira Relatora: Francisca Sandra de Souza 
Queiroz.

Decisão: Após a apresentação do PARECER nº. 
018/2021, este foi aprovado na sessão ordinária nº. 
042/2021, decidindo os conselheiros do CETRAN-AP 
pelo PROVIMENTO do recurso, reformando a decisão 
proferida pela 3ª turma da JARI/DETRAN-AP e a retirada 
da penalidade imposta.

A presente decisão encerra a instância administrativa de 
julgamento de     recursos contra a penalidade aplicada de 
suspensão de CNH, conforme o artigo 290 do CTB. 

Cópia integral do parecer poderá ser solicitada, por meio 
de requerimento do condutor devidamente identificado, 
junto ao protocolo do DETRAN/AP.

Gilberto Luiz Mendes Reis

Agente de Polícia Civil
Secretário Executivo/CETRAN-AP

HASH: 2022-0104-0007-8073

JULGAMENTO DE PARECER DE RECURSO EM 
2ª INSTÂNCIA, DE PENALIDADE APLICADA DE 
SUSPENSÃO DE CNH.

1)  Processo nº. 014.006037/2018-DETRAN-AP

Recorrente: Arilson do Carmo Privado Marques.

Assunto: Recurso interposto pelo Recorrente contra 
decisão da 2ª turma da JARI/DETRAN-AP.

Conselheiro Relator: Lacimir de Freitas Andrade.

Decisão: Após a apresentação do PARECER nº. 
028/2021, este foi     aprovado na sessão ordinária nº. 
043/2021, decidindo os conselheiros do CETRAN-AP 
pelo IMPROVIMENTO do recurso, mantendo a decisão 
proferida pela 2ª turma da JARI/DETRAN-AP e a 
manutenção da penalidade imposta.

A presente decisão encerra a instância administrativa de 
julgamento de     recursos contra a penalidade aplicada de 
suspensão de CNH, conforme o artigo 290 do CTB. 

Cópia integral do parecer poderá ser solicitada, por meio 
de requerimento do condutor devidamente identificado, 
junto ao protocolo do DETRAN/AP.

Gilberto Luiz Mendes Reis
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Agente de Polícia Civil
Secretário Executivo/CETRAN-AP

HASH: 2022-0104-0007-8074

PORTARIA Nº 002 / 2022 – DETRAN/AP, 04  DE 
JANEIRO  DE 2022.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por força do 
Decreto Estadual n° 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
respectivamente, e;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia;

CONSIDERANDO, que o serviço de despachante 
é relevante para o desembaraço, de documentos 
concernentes a pessoas jurídicas, concessionárias, 
revendedoras, entidades financeiras, frontistas, entidade 
governamental;

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar a 
atividade de despachantes junto ao DETRAN/AP;

CONSIDERANDO, as normas da Lei n°. 10.602, de 12 
de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Despachantes 
Documentais  CONSIDERANDO, os termos da Portaria 
n°. 375/2014-DETRAN/AP, a qual regulamenta o registro, 
credenciamento de entidade jurídica para a prestação de 
serviços de despachantes, junto ao DETRAN/AP;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a documentação 
apresentada pela empresa de despachantes, TITAN 
COMERCIOS E SERVIÇOS LTDA , protocolada neste 
Departamento em 07/12/2021, atende às exigências 
contidas na Portaria epigrafada, conforme o contido no 
Documento n°0014.009215/2021 .

RESOLVE:

Art. 1º - RECREDENCIAR TITAN COMERCIOS E 
SERVIÇOS LTDA, Como Despachante, sob CNPJ 
Nº 10.631.892/0001-82 com endereço na AV DAS 
ARIRAMBAS nº2342 Bairro MARABAIXO II CEP: 68.99-
888  Macapá-AP, no exercício de suas atividades no 
âmbito do Departamento de Trânsito do Estado do Amapá.

Parágrafo Único – Ficará resguardado o direito ao 
Recredenciamento do Despachante da referida empresa, 
desde que atendidos os requisitos exigidos pela Portaria 
nº 0375/2014.

Art. 2º - O Recredenciamento do Despachante 
Documentalista da Empresa TITAN COMERCIOS E 
SERVIÇOS LTDA, para atuação junto ao DETRAN/

AP, efetivar-se-á mediante formalização de processo 
dirigido ao Diretor-Presidente, desde que preenchidos 
os requisitos contidos na Portaria referendada no Artigo 
anterior.

Art. 3º - O presente recadastramento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses a conta do dia 01/01/2022 á 
01/01/2023

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Inácio Monteiro Maciel
Delegado de Polícia Civil
Diretor Presidente do DETRAN-AP

HASH: 2022-0104-0007-8007

CONTRATO Nº 0104/2021

OBJETO: Contratação do senhor WANILSON JUNIOR 
SILVA SA, CPF nº 388.530.192-04, com vínculo 
com o Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: 
“SEGURANÇA PENITENCIÁRIA III”, atendendo os 
candidatos classificados no Concurso Público – IAPEN 
2018, no curso de Formação de Agentes Penais, no 
Cargo de POLICIAL PENAL, conforme especificações 
constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1873.0044/2021- EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 
6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
004/2018.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: WANILSON JUNIOR SILVA SA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.045,04 (Mil quarenta e 
cinco reais e quatro centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:
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Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente

Contratado: WANILSON JUNIOR SILVA SA.

Macapá, 28 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8001

CONTRATO Nº 0105/2021

OBJETO: Contratação do senhor WANILSON JUNIOR 
SILVA SA, CPF nº 388.530.192-04, com vínculo com o 
Estado do Amapá, para ministrar a Palestra: “POLÍCIA 
PENAL, SISTEMA PENITENCIÁRIO E SEGURANÇA 
PÚBLICA: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS A PARTIR 
DA APROVAÇÃO DA PEC 308/2004”, atendendo os 
candidatos classificados no Concurso Público – IAPEN 
2018, no curso de Formação de Agentes Penais, no 
Cargo de POLICIAL PENAL, conforme especificações 
constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1873.0044/2021- EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 
6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
004/2018.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: WANILSON JUNIOR SILVA SA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.219,21 (Mil duzentos e 
dezenove reais e vinte e um centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da palestra, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente 

Contratado: WANILSON JUNIOR SILVA SA.

Macapá, 28 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR

Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8002

CONTRATO Nº 0106/2021

OBJETO: Contratação do senhor FRANCISCO EDVAN 
BATISTA FILHO, CPF nº 938.318.892-87, com vínculo 
com o Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: 
“ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA APLICADA AO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO”, atendendo os candidatos classificados 
no Concurso Público – IAPEN 2018, no curso de Formação 
de Agentes Penais, no Cargo de POLICIAL PENAL, 
conforme especificações constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1873.0048/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 
6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
002/2019.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 923,66 (Novecentos e vinte 
e três reais e sessenta e seis centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente 

Contratado: FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO.

Macapá, 28 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR Diretor Presidente/
EAP

HASH: 2022-0104-0007-8003

CONTRATO Nº 0103/2021

OBJETO: Contratação do senhor PATRICK LUIZ GALVÃO 
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DO CARMO, CPF nº 677.800.242-53, com vínculo com o 
Estado do Amapá, para ministrar a Palestra: “PACOTE 
ANTICRIME (Lei nº 13.964/2019) E SUAS MUDANÇAS 
NO ÂMBITO PENAL E PROCESSO PENAL”, atendendo 
os candidatos classificados no Concurso Público – IAPEN 
2018, no curso de Formação de Agentes Penais, no 
Cargo de POLICIAL PENAL, conforme especificações 
constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1876.0013/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 
6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
001/2020.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: PATRICK LUIZ GALVÃO DO CARMO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.968,29 (Mil novecentos e 
sessenta e oito reais e vinte e nove centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da palestra, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente 

Contratado: PATRICK LUIZ GALVÃO DO CARMO.

Macapá, 22 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8000

CONTRATO Nº 0086/2021

OBJETO: Contratação do senhor ADSON RODRIGO 
SILVA PINHEIRO, CPF nº 020.491.993-25, para atuar 
como Curador/parecerista, atendendo a demanda que 
emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: ADSON RODRIGO SILVA PINHEIRO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, 
e vigorará pelo prazo de execução dos serviços de 
curadoria e/ou de parecerista avençados no prazo 
estabelecido no edital 002/2021-SECULT, com eficiência 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Estado do Amapá, tendo início e vencimento em dias 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, desde que mantidas as condições mais vantajosas 
para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: ADSON RODRIGO SILVA PINHEIRO.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8034

CONTRATO Nº 0087/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica ANTONIETA 
JORGE DERTKIGIL, inscrita no CNPJ 27.580.256/0001-
71, no ato representada pelo(a) senhor(a) ANTONIETA 
JORGE DERTKIGIL, CPF nº 134.388638-47, para atuar 
como Curador/ parecerista, atendendo a demanda que 
emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: ANTONIETA JORGE DERTKIGIL.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)
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VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de curadoria 
e/ou de parecerista avençados no prazo estabelecido no 
edital 002/2021-SECULT, com eficiência legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, tendo início e vencimento em dias de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, desde 
que mantidas as condições mais vantajosas para a 
administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: ANTONIETA JORGE DERTKIGIL.

Macapá, 14 de dezembro de 2021. 
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                               
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8025

CONTRATO Nº 0088/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica CARLOS DE 
BARROS SUGAWARA, inscrita no CNPJ 40.843.501/0001-
54, no ato representada pelo(a) senhor(a) CARLOS DE 
BARROS SUGAWARA, CPF nº 286.709.448-80, para 
atuar como Curador/ parecerista, atendendo a demanda 
que emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: CARLOS DE BARROS SUGAWARA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de curadoria 
e/ou de parecerista avençados no prazo estabelecido no 
edital 002/2021-SECULT, com eficiência legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, tendo início e vencimento em dias de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, desde 
que mantidas as condições mais vantajosas para a 
administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: CARLOS DE BARROS SUGAWARA.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8026

CONTRATO Nº 0089/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica JONARA 
SALETE FABIANE, inscrita no CNPJ 22.220.030/0001-
46, no ato representada pelo(a) senhor(a) JONARA 
SALETE FABIANE, CPF nº 727.402.210-53, para atuar 
como Curador/ parecerista, atendendo a demanda que 
emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: JONARA SALETE FABIANE.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, 
e vigorará pelo prazo de execução dos serviços de 
curadoria e/ou de parecerista avençados no prazo 
estabelecido no edital 002/2021-SECULT, com eficiência 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Estado do Amapá, tendo início e vencimento em dias 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, desde que mantidas as condições mais vantajosas 
para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: JONARA SALETE FABIANE.

Macapá, 14 de dezembro de 2021. 
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor Presidente/EAP
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HASH: 2022-0104-0007-8027

CONTRATO Nº 0090/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica MONICA 
CHRISTINE HUBERT ZAFITA, inscrita no CNPJ 
15.342.274/0001-36, no ato representada pelo(a) 
senhor(a) MONICA CHRISTINE HUBERT ZAFITA, 
CPF nº 083.439.728-56, para atuar como Curador/ 
parecerista, atendendo a demanda que emana do TED 
nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme especificações 
constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: MONICA CHRISTINE HUBERT ZAFITA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de curadoria 
e/ou de parecerista avençados no prazo estabelecido no 
edital 002/2021-SECULT, com eficiência legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, tendo início e vencimento em dias de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, desde 
que mantidas as condições mais vantajosas para a 
administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: MONICA CHRISTINE HUBERT ZAFITA.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                                  
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8028

CONTRATO Nº 0091/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica LAIS 
TERÇARIOL VITRAL, inscrita no CNPJ 28.130.729/0001-
00, no ato representada pelo(a) senhor(a) LAIS 
TERÇARIOL VITRAL, CPF nº 054.439.656-11, para atuar 
como Curador/ parecerista, atendendo a demanda que 

emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: LAIS TERÇARIOL VITRAL.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, 
e vigorará pelo prazo de execução dos serviços de 
curadoria e/ou de parecerista avençados no prazo 
estabelecido no edital 002/2021-SECULT, com eficiência 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Estado do Amapá, tendo início e vencimento em dias 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, desde que mantidas as condições mais vantajosas 
para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: LAIS TERÇARIOL VITRAL.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                               
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8029

CONTRATO Nº 0092/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica PAULA 
GOTELIP DE SOUZA CORRÊA, inscrita no CNPJ 
19.093.739/0001-13, no ato representada pelo(a) 
senhor(a) PAULA GOTELIP DE SOUZA CORRÊA, 
CPF nº 045.243.526-94, para atuar como Curador/ 
parecerista, atendendo a demanda que emana do TED 
nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme especificações 
constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.
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CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: PAULA GOTELIP DE SOUZA CORRÊA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de curadoria 
e/ou de parecerista avençados no prazo estabelecido no 
edital 002/2021-SECULT, com eficiência legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, tendo início e vencimento em dias de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, desde 
que mantidas as condições mais vantajosas para a 
administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: PAULA GOTELIP DE SOUZA CORRÊA.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                               
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8030

CONTRATO Nº 0093/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica GRAZIENE DA 
SILVA MOREIRA, inscrita no CNPJ nº 17.833.720/0001-
30, no ato representada pelo(a) senhor(a) GRAZIENE 
DA SILVA MOREIRA, CPF nº 889.834.041-91, para atuar 
como Curador/ parecerista, atendendo a demanda que 
emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: GRAZIENE DA SILVA MOREIRA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, 
e vigorará pelo prazo de execução dos serviços de 
curadoria e/ou de parecerista avençados no prazo 

estabelecido no edital 002/2021-SECULT, com eficiência 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Estado do Amapá, tendo início e vencimento em dias 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, desde que mantidas as condições mais vantajosas 
para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: GRAZIENE DA SILVA MOREIRA.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.  
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                                  
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8031

CONTRATO Nº 0094/2021

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica LETÍCIA 
DE QUEIROZ BERTELLI, inscrita no CNPJ nº 
14.299.510/0001-16, no ato representada pelo(a) senhor(a) 
LETÍCIA DE QUEIROZ BERTELLI, CPF nº 029.865.126-
23, para atuar como Curador/ parecerista, atendendo a 
demanda que emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, 
conforme especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: LETÍCIA DE QUEIROZ BERTELLI.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, 
e vigorará pelo prazo de execução dos serviços de 
curadoria e/ou de parecerista avençados no prazo 
estabelecido no edital 002/2021-SECULT, com eficiência 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Estado do Amapá, tendo início e vencimento em dias 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último, desde que mantidas as condições mais vantajosas 
para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP
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Contratado: LETÍCIA DE QUEIROZ BERTELLI.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                                   
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8032

CONTRATO Nº 0095/2021

OBJETO: Contratação do senhor BRUNO RAFAEL DE 
ALBUQUERQUE GAUDENCIO, CPF nº 052.163.194-
76, sem vínculo com o Estado do Amapá, para atuar 
como Curador/parecerista, atendendo a demanda que 
emana do TED nº 001/2020-SECULT/EAP, conforme 
especificações constantes neste contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0663.1876.0001/2021- CAF/
EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, III, c/c artigo 13, II, 
ambos da Lei 8.666/93, motivado pelo TED nº 001/2020 
SECULT-EAP.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: BRUNO RAFAEL DE ALBUQUERQUE 
GAUDENCIO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.000,00 (Três mil reais)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de curadoria 
e/ou de parecerista avençados no prazo estabelecido no 
edital 002/2021-SECULT, com eficiência legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, tendo início e vencimento em dias de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, desde 
que mantidas as condições mais vantajosas para a 
administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente da EAP

Contratado: BRUNO RAFAEL DE ALBUQUERQUE 
GAUDENCIO.

Macapá, 14 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                               
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8033

CONTRATO Nº 0098/2021

OBJETO: Contratação do senhor FRANCISCO EDVAN 
BATISTA FILHO, CPF nº 938.318.892-87, com vínculo 
com o Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: 
“LEI DE EXECUÇÃO PENAL”, atendendo os candidatos 
classificados no Concurso Público – IAPEN 2018, no 
curso de Formação de Agentes Penais, no Cargo de 
POLICIAL PENAL, conforme especificações constantes 
neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1873.0048/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 
6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
002/2019.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.309,16 (Dois mil trezentos 
e nove reais e dezesseis centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente 

Contratado: FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO.

Macapá, 22 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                                  
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8023

CONTRATO Nº 0099/2021 - EAP

OBJETO: Contratação do senhor FRANCISCO EDVAN 
BATISTA FILHO, CPF nº 938.318.892-87, com vínculo 
com o Estado do Amapá, para ministrar a Disciplina: 
“ÉTICA PROFISSIONAL, CONTROLE DA ATIVIDADE 
POLICIAL E PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES”, 
atendendo os candidatos classificados no Concurso 
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Público – IAPEN 2018, no curso de Formação de Agentes 
Penais, no Cargo de POLICIAL PENAL, conforme 
especificações constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1873.0047/2021- EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 
6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
002/2019.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 461,83 (Quatrocentos e 
sessenta e um reais e oitenta e três centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da Disciplina, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente

Contratado: FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO.

Macapá, 22 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8022

CONTRATO Nº 0100/2021

OBJETO: Contratação do senhor PATRICK LUIZ 
GALVÃO DO CARMO, CPF nº 677.800.242-53, com 
vínculo com o Estado do Amapá, para ministrar a Palestra: 
“PRESERVAÇÃO DO LOCAL DA OCORRÊNCIA”, 
atendendo os candidatos classificados no Concurso 
Público – IAPEN 2018, no curso de Formação de Agentes 
Penais, no Cargo de POLICIAL PENAL, conforme 
especificações constantes neste Contrato.

Nº DO PROCESSO: 0034.0586.1876.0013/2021 - EAP.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “Caput” do art. 25, c/c art. 
13, VI ambos da lei nº 8.666, de 21/06/1993, temos como 
fundamento legal a Lei 1.775, de 17/10/2013, Decreto nº 

6.254, de 05/11/2013, e Decreto nº 0470/2018 e edital 
001/2020.

CONTRATANTE: Escola de Administração Pública do 
Amapá - EAP.

CONTRATADO: PATRICK LUIZ GALVÃO DO CARMO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.968,29 (Mil novecentos e 
sessenta e oito reais e vinte e nove centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Prazo de vigência do 
Contrato deverá iniciar na data da sua assinatura, e 
vigorará pelo prazo de execução dos serviços de instrutória 
avençados no prazo de realização da palestra, com 
eficiência legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, tendo início e vencimento 
em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 
incluir o último, desde que mantidas as condições mais 
vantajosas para a administração.

ASSINATURA:

Contratante: DREISER DE ALMEIDA ALENCAR, Diretor 
Presidente 

Contratado: PATRICK LUIZ GALVÃO DO CARMO.

Macapá, 22 de dezembro de 2021.
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR                                                                                                                     
Diretor Presidente/EAP

HASH: 2022-0104-0007-8024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0025/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº Nº 0034.0663.1876. 
0001/2021
APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP
 
Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(ASSINATURA ELETRÔNICA)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0025/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0025/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021,
APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 - EAP
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OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: ADSON RODRIGO SILVA PINHEIRO brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 2002010406155 e 
devidamente inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 020.491.993- 25, 
residente e domiciliado (a) na Rua Esmeralda – Momdubim, Fortaleza 
– CE.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, motivado 
pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), 
em favor da Pessoa Física, ADSON RODRIGO SILVA 
PINHEIRO, brasileiro, portador da Carteira de Identidade 
n° 2002010406155 e devidamente inscrito (a) no CPF/
MF sob o nº 020.491.993-25, residente e domiciliado (a) 
na Rua Rua Esmeralda – Momdubim, Fortaleza – CE, 
para Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-
Artísticas, prioritariamente em atendimento a missão 
institucional da Escola de Administração Pública do 
Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 

caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 
(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.
 
Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8035

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0026/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº Nº 
0034.0663.1876.0001/2021

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0026/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0026/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 - EAP

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, 
nas áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas 
culturais Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas 
populares; arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; 
capoeira; cultura alimentar; culturas quilombolas; culturas dos 
povos e comunidades tradicionais de matriz africana; Museus; para 
servirem de avaliadores de projetos culturais, inscritos seja por 
Editais, Chamadas Públicas, Prêmios, aquisição de bens e serviços 
vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à 
manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de 
produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e 
de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações 
culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais 
que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por 
meio de redes sociais e outras plataformas digitais.
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: ANTONIETA JORGE DERTKIGIL, brasileiro 
(a), portador (a) da Carteira de Identidade n° 18156601-1-SSP 
e devidamente inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 134.388638-47, 
residente e domiciliado (a) na Rua Francisco Leitão, 381 apto 61, 
Pinheiros, CEP. 05414-025, São Paulo - SP.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: : ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, 
motivado pelo TED nº 001/2020 SECULTEAP

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), em 
favor da Pessoa Física, ANTONIETA JORGE DERTKIGIL, 
brasileiro (a), portador (a) da Carteira de Identidade n° 
18156601-1-SSP e devidamente inscrito (a) no CPF/MF 
sob o nº 134.388638-47, residente e domiciliado (a) na 
Rua Francisco Leitão, 381 apto 61, Pinheiros, CEP. 05414-
025, São Paulo-SP, para Contratação de serviços técnico-
especializados de Curadoria/Parecer, em quaisquer das 
áreas Técnico-Artísticas, prioritariamente em atendimento 
a missão institucional da Escola de Administração Pública 
do Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021. 
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8036

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0027/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0027/2021-CPL/EAP
AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0027/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: CARLOS DE BARROS SUGAWARA, brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 281515785 e devidamente 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 286.709.448-80, residente e 
domiciliado (a) na TRAV. PROF. PERCY LONGO FILHO 24, 
IPIRANGA, CEP 04213-030-São Paulo - SP.

VALOR TOTAL: : R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.



Terça-feira, 04 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.578Diário Oficial

50 de 71

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, 
motivado pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA : Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide 
do art. 25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT 
– EAP. Justifica-se a despesa no valor de R$ 3.000,00 
(Três mil e reais), em favor da Pessoa Física, CARLOS 
DE BARROS SUGAWARA, brasileiro(a), portador(a) 
da Carteira de Identidade n° 281515785 e devidamente 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 286.709.448-80, residente 
e domiciliado (a) na TRAV. PROF. PERCY LONGO 
FILHO 24, IPIRANGA, CEP 04213-030-São Paulo - SP, 
para Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-
Artísticas, prioritariamente em atendimento a missão 
institucional da Escola de Administração Pública do 
Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8037

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0028/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0028/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0028/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021,
APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO
Nº 1.13.203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: JONARA SALETE FABIANE, brasileiro(a), portador(a) 
da Carteira de Identidade n° 1051406088-RS e devidamente inscrito 
(a) no CPF/MF sob o nº 727.402.210-53, residente e domiciliado (a) 
na Rua Artigas, 178 - 312 C bairro Petrópolis CEP 90.670-120 em 
Porto Alegre-RS

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, motivado 
pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), 
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em favor da Pessoa Física, JONARA SALETE FABIANE, 
brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade n° 
1051406088- RS e devidamente inscrito (a) no CPF/MF 
sob o nº 727.402.210-53, residente e domiciliado (a) na 
Rua Artigas, 178 - 312 C bairro Petrópolis - Porto Alegre-
RS, para Contratação de serviços técnico-especializados 
de Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-
Artísticas, prioritariamente em atendimento a missão 
institucional da Escola de Administração Pública do 
Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8038

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0029/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0029/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0029/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: MONICA CHRISTINE HUBERT ZAFITA, 
brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade n° 9.021.440-7-
SP e devidamente inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 083.439.728-56, 
residente e domiciliado (a) na Rua das Palmeiras, 283 - Apto 123 - Vila 
Buarque  - São Paulo - SP.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, motivado 
pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e 
reais), em favor da Pessoa Física, MONICA CHRISTINE 
HUBERT ZAFITA, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 9.021.440-7-SP e devidamente inscrito (a) no 
CPF/MF sob o nº 083.439.728-56, residente e domiciliado 
(a) na Rua das Palmeiras, 283 - Apto 123 - Vila Buarque 
- São Paulo - SP, para Contratação de serviços técnico-
especializados de Curadoria/Parecer, em quaisquer das 
áreas Técnico-Artísticas, prioritariamente em atendimento 
a missão institucional da Escola de Administração Pública 
do Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
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sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8039

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0030/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(Assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0030/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0030/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: LAIS TERÇARIOL VITRAL, brasileiro(a), portador(a) 
da Carteira de Identidade n° MG12.605.640 e devidamente inscrito (a) 
no CPF/MF sob o nº 054.439.656-11, residente e domiciliado (a) na 
Rua Bias Fortes, 116/301 - Centro - Barroso/MG.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, 
motivado pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), 
em favor da Pessoa Física, LAIS TERÇARIOL VITRAL, 
brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade n° 
12.605.640 – MG e devidamente inscrito (a) no CPF/
MF sob o nº 054.439.656-11, residente e domiciliado 
(a) na Rua Bias Fortes, 116/301 - Centro - Barroso/MG, 
para Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-
Artísticas, prioritariamente em atendimento a missão 
institucional da Escola de Administração Pública do 
Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
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Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8040

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0031/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0031/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0031/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: PAULA GOTELIP DE SOUZA CORRÊA, brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade n° MG-8619624 e devidamente 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 045.243.526-94, residente e 
domiciliado (a) na Rua Servidão Mar do Leste, 573, Rio Tavares. 
Florianópolis-SC.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, 
motivado pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), 
em favor da Pessoa Física, PAULA GOTELIP DE SOUZA 
CORRÊA, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de 
Identidade n° MG-8619624 e devidamente inscrito (a) no 
CPF/MF sob o nº 045.243.526-94, residente e domiciliado 
(a) na Rua Servidão Mar do Leste, 573, Rio Tavares. 
Florianópolis-SC, para Contratação de serviços técnico-
especializados de Curadoria/Parecer, em quaisquer das 
áreas Técnico-Artísticas, prioritariamente em atendimento 
a missão institucional da Escola de Administração Pública 
do Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
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opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8041

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0032/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0032/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0032/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: GRAZIENE DA SILVA MOREIRA, brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 3361046 SSP/Go e 
devidamente inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 889.834.041- 91, 
residente e domiciliado (a) na Rua 118 A, n° 88 Setor Sul - Goiânia-
GO.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, 
motivado pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide 
do art. 25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – 
EAP. Justifica-se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três 
mil e reais), em favor da Pessoa Física, GRAZIENE DA 
SILVA MOREIRA, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 3361046 SSP/GO e devidamente inscrito 
(a) no CPF/MF sob o nº 889.834.041-91, residente e 
domiciliado (a) na Rua 118 A, n° 88 Setor Sul - Goiânia-
GO, para Contratação de serviços técnico-especializados 
de Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-
Artísticas, prioritariamente em atendimento a missão 
institucional da Escola de Administração Pública do 
Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8042

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0033/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
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0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP
Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0033/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0033/2021-CPL/EAP

PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO: Nº 1.13
.203.04.128.0043.2503.160000.

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADA: LETÍCIA DE QUEIROZ BERTELLI, brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade n° MG-6.063.562 e devidamente 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 029.865.126-23, residente e 
domiciliado (a) na rua Colômbia, 312, bairro Sion - Belo Horizonte 
-MG..

VALOR TOTAL: R$ 3.000,00 (Três mil e reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, 
motivado pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), 
em favor da Pessoa Física, LETÍCIA DE QUEIROZ 
BERTELLI, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de 
Identidade n° MG-6.063.562 e devidamente inscrito 
(a) no CPF/MF sob o nº 029.865.126-23, residente e 

domiciliado (a) na rua Colômbia, 312, bairro Sion - Belo 
Horizonte-MG, para Contratação de serviços técnico-
especializados de Curadoria/Parecer, em quaisquer das 
áreas TécnicoArtísticas, prioritariamente em atendimento 
a missão institucional da Escola de Administração Pública 
do Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 
com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8014

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0034/2021 - CPL/EAP

VINCULADO AO PROCESSO: Nº 
0034.0663.1876.0001/2021,

APENSO DO PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 
- EAP

Ratifico nos termos da Lei
DREISER DE ALMEIDA ALENCAR
Diretor-Presidente da EAP
(Assinatura eletrônica)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 0034/2021-CPL/EAP

AÇÕES DE PROCEDIMENTO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 0034/2021-CPL/EAP
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PROCESSO: Nº 0034.0663.1876.0001/2021, APENSO DO 
PROCESSO Nº 0034.0270.1873.0002/2020 – EAP.

OBJETO: Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-Artísticas, tais 
como, artes visuais; música popular, música erudita; teatro; dança; 
circo; audiovisual; livro, leitura e literatura; arte digital; arquitetura e 
urbanismo; design; artesanato; moda; cultura Hip Hop; ou, ainda, nas 
áreas de Patrimônio Cultural, tais como, expressões artísticas culturais 
Afro-brasileiras; culturas dos povos indígenas; culturas populares; 
arquivos; patrimônio material; patrimônio imaterial; capoeira; cultura 
alimentar; culturas quilombolas; culturas dos povos e comunidades 
tradicionais de matriz africana; Museus; para servirem de avaliadores 
de projetos culturais, inscritos seja por Editais, Chamadas Públicas, 
Prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de 
produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como 
à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: PROGRAMA DE TRABALHO: Nº 1.13.
203.04.128.0043.2503.160000

FONTE 101

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.36 – OUTROS – SERVIÇOS 
PRESTADOS – PESSOA FÍSICA E 33.90.47 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.

ADJUDICADO: BRUNO RAFAEL DE ALBUQUERQUE GAUDENCIO 
brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade n° 2914133-PB 
e devidamente inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 052.163.194-76, 
residente e domiciliado (a) na Rua Engenheiro Saturnino de Brito Filho 
nº 800, Itararé – Campina Grande – PB.

VALOR TOTAL: R$ 3.00,00 (três mil reais), no exercício de 2021.

JUSTIFICATIVA: ART.25, III. C/C ART. 13, II DA LEI 8.666/93, motivado 
pelo TED nº 001/2020 SECULT-EAP.

PERÍODO DO EVENTO: De 14/12/2021 a 20/12/2021.

CARGA HORARIA: Até Concluir.
 
Submeto à elevada consideração do Ilmo. Sr. Diretor-
Presidente da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP, o presente Termo, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor supracitado, 
cuja contratação possui amparo legal sob a égide do art. 
25, Inciso III, c/c art. 13, II da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
motivado pelo TED n° 001/2020 SECULT – EAP. Justifica-
se a despesa no valor de R$ 3.000,00 (Três mil e reais), 
em favor da Pessoa Física, BRUNO RAFAEL DE 
ALBUQUERQUE GAUDENCIO brasileiro(a), portador(a) 
da Carteira de Identidade n° 2914133-PB e devidamente 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 052.163.194- 76, 
residente e domiciliado (a) na Rua Engenheiro Saturnino 
de Brito Filho nº 800, Itararé – Campina Grande – PB, 
para Contratação de serviços técnico-especializados de 
Curadoria/Parecer, em quaisquer das áreas Técnico-
Artísticas, prioritariamente em atendimento a missão 
institucional da Escola de Administração Pública do 
Estado do Amapá (EAP), que é “Formular, implementar 
e gerir a política de formação e desenvolvimento integral 
do servidor público do GEA, visando a excelência dos 
serviços prestados à população”; por considerar a 
singularidade do objeto; a notória especialização do 
Facilitador; por sua disponibilidade no momento; por 
sua formação acadêmica e por estar em conformidade 

com a área escolhida, revelando a INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, conforme o art. 25, Inciso III, c/c art. 13, 
II, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, o que 
caracteriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada 
no art. 25, Inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, in verbis:

“É dispensável a licitação: 

(...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

III –  para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

Macapá – AP, 14 de dezembro de 2021.
KARYME BALIEIRO DE ALENCAR
Presidente da CPL/EAP
DEC. 7549/2021

HASH: 2022-0104-0007-8013

CONTRATO N° 004/2019 - SIAC

(PROCESSO 130.103.2019.000.233)

FAVORECIDA: COMPUSERVICE EMPREENDIMENTOS 
LTDA, CNPJ nº 02.985.578.0001-70

ERRATA

Onde se lê: “3º ADITIVO AO CONTRATO 004/2019 – 
SIAC”

Leia-se: “1º ADITIVO AO CONTRATO 004/2019 – SIAC”

Macapá-AP, 04 de Janeiro de 2022.
JUNIOR GOMES DA SILVA
DIRETOR GERAL DO SIAC, em exercício
Decreto n° 2669/2018

HASH: 2022-0104-0007-8008

Instituto de Pesquisas Científicas e
Tecnológicas do Estado do Amapá

PORTARIA Nº 200/2021-GAB/IEPA
 
O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
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Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 de 
outubro de 2019.
 
DIRETORIA DE PESQUISA CIENTIFICA E 
DESENVOGICO                
 
RESOLVE:
 
Art.1º - Conceder 30 (tinta) dias de férias regulamentares 
para usufruto no mês de Janeiro/2022 aos servidores 
abaixo relacionados pertencentes ao Instituto de 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá – IEPA, conforme descrição:
 

Nome Período
Admilson Moreira Torres 02 a 31/01/2022

Alcemira Michele Farias Magave 
Picanço 02 a 31/01/2022

Ana Paula Sales de Andrade Corrêa 02 a 31/01/2022

André de Siqueira Mendes Amaral 02 a 31/01/2022

Anne do Socorro Santos da Silva 02 a 31/01/2022

Antônio  Flexa Viana 02 a 31/01/2022

Antônio Carlos Freitas Souza 02 a 31/01/2022

Aristides Ferreira Sobrinho 02 a 31/01/2022

Aristóteles Viana Fernandes 02 a 31/01/2022

Artur Jorge Braga de Souza 02 a 31/01/2022

Augusto César Silva de Almeida 02 a 31/01/2022

Áurea Maria Duarte  Alberto                                               02 a 31/01/2022

Cecile de Souza Gama 02 a 31/01/2022

Danila Lucia Ferreira de Araújo 02 a 31/01/2022

Deuzete Vilhena Moreira 02 a 31/01/2022

Ediluci do Socorro Leôncio Tostes 
Malcher 02 a 31/01/2022

Edna Márcia Conceição Souza 02 a 31/01/2022

Ednaldo Caciano do Rego 02 a 31/01/2022

Elane Domenica Cunha de Oliveira 02 a 31/01/2022

Elizamar do Nascimento S. Ferreira 02 a 31/01/2022

Francinete Castro Marques 02 a 31/01/2022

Francinete da Silva Facundes 02 a 31/01/2022

Francisco de Oliveira Cruz Junior 02 a 31/01/2022

Francisco Melo Nunes                    02 a 31/01/2022

Gilvani Castelo Tourinho 02 a 31/01/2022

Graciete Cruz da Silva 02 a 31/01/2022

Ivo Silva Santos 02 a 31/01/2022

João do Socorro Gomes Campos 02 a 31/01/2022

Jocelevi de Souza Dias 02 a 31/01/2022

Joelson Costa Malheiros 02 a 31/01/2022

Jonas Oliveira Cardoso 02 a 31/01/2022

Jorge Elson Silva de Souza 02 a 31/01/2022

José da Silva 02 a 31/01/2022

José dos Santos da Silva 02 a 31/01/2022

José Getúlio P. de Oliveira 02 a 31/01/2022

José Luiz dos Santos Chaves 02 a 31/01/2022

José Madson Freitas Gama 02 a 31/01/2022

Júlio Cesar Silva de Almeida 02 a 31/01/2022

Karinny Leite Medeiros 02 a 31/01/2022

Kilder Soares Vidal 02 a 31/01/2022

Leonardo Bacelar da Cruz 02 a 31/01/2022

Lindomar Conceição das C. Oliveira 02 a 31/01/2022

Luciedi de Cassia Leôncio Tostes 02 a 31/01/2022

Lucinilson Dias da Silva 02 a 31/01/2022

Luís Mauricio Abdon da Silva 02 a 31/01/2022

Marcelo de Jesus Veiga Carim 02 a 31/01/2022

Marcio Wendel de Lima Neri 02 a 31/01/2022

Maria Dalva da Silva Facundes 02 a 31/01/2022

Maria de Fátima Neves Vale 02 a 31/01/2022

Maria de Nazaré da Silva Marques 02 a 31/01/2022

Maria do Socorro Picanço Flexa 02 a 31/01/2022

Maria Eunice Barreto Thomas 02 a 31/01/2022

Maria Marilda Cardoso da Silva 02 a 31/01/2022

Mary de Fátima Guedes dos Santos 02 a 31/01/2022

Maximiano Antônio dos S. Neto 02 a 31/01/2022

Patrick de Castro Cantuária 02 a 31/01/2022

Priscyla Araújo Esquerdo 02 a 31/01/2022

Raimundo Lucimar Pinto de Araújo 02 a 31/01/2022

Raimundo Mendes 02 a 31/01/2022

Reinaldo dos Santos Vaz 02 a 31/01/2022

Roberto Cardoso da Silva 02 a 31/01/2022

Salustiano Vilar da Costa Neto 02 a 31/01/2022

Sérgio Kleber dos Santos 02 a 31/01/2022

Sérvulo de Deus Nascimento Lima 02 a 31/01/2022

Sirley Luzia de Figueiredo Silva 02 a 31/01/2022

Sônia do Socorro do Carmo Oliveira 02 a 31/01/2022

Sônia Izabel de Oliveira Picanço 02 a 31/01/2022

Tania Maria Coelho de Freitas 02 a 31/01/2022

Telma Medeiros Rabelo 02 a 31/01/2022

Wellington Temístocles da Silva 02 a 31/01/2022
 
Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.    
 
Macapá, 23 de Dezembro de 2021. 
JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2022-0104-0007-8020

Instituto de Administração
Penitenciária do Amapá

PORTARIA Nº 001 DE 03 DE JANEIRO DE 2022

Dispõe sobre a instalação de Comissão de Processo 
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Administrativo Disciplinar

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº. 0840, de 13 de março de 
2017,

CONSIDERANDO que compete ao Diretor do Instituto de 
Administração Penitenciária do Amapá a instauração dos 
procedimentos de investigação preliminar, de sindicância 
investigativa e acusatória e de processo administrativo 
disciplinar,

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar, com arrimo nos artigos 159, 164 e 
165, da Lei nº. 066/1993, a Instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar, objetivando apurar a conduta 
do servidor público RAIDERLON CAMPOS BARBOSA, 
Policial Penal, matrícula nº. 1067265.

Art. 2º. Designar MAX MARLEY DIAS TEIXEIRA, 
Policial Penal, matrícula nº. 889814, MARCONDES 
MENDES DE SOUSA, Policial Penal, matrícula nº. 
577537 e FRANCISCO EDVAN BATISTA FILHO, Policial 
Penal, matrícula nº. 1066447, servidores públicos do 
quadro de provimento efetivo do Governo do Estado do 
Amapá, para, sob a presidência do primeiro, constituírem 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, com 
sede em Macapá/AP, incumbida de apurar, no prazo legal, 
as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos 
narrados por meio do Boletim de Ocorrência nº 2475/2020 
– COSEG/IAPEN, bem como as demais infrações conexas 
que vierem a ser detectadas no decorrer dos trabalhos 
envolvendo servidores públicos que desempenham suas 
funções neste Instituto de Administração Penitenciária.

Art. 3º. Deliberar que os membros da comissão 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da 
Administração Pública, em diligências necessárias à 
instrução processual.

Art. 4º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta dias) para 
conclusão dos trabalhos da Comissão.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Cumpra-se, Dê-se Ciência, Publique-se.

Macapá/AP, 03 de janeiro de 2022.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor-Presidente do IAPEN/AP
Decreto nº. 0840/2017 - GEA

HASH: 2022-0104-0007-8016

Instituto de Terras

PORTARIA (P) N° 01/2022- GAB/AMAPÁ TERRAS

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS 
DO ESTADO DO AMAPÁ –

AMAPÁ TERRAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 3.974 de 11 de setembro de 
2019.

Considerando o Decreto nº. 4278, de 16 de novembro de 
2021, sobre a regulamentação de Férias,

RESOLVE:

Art.1º. Autorizar o usufruto de férias dos servidores deste 
INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO AMAPÁ– 
AMAPÁ TERRAS, referentes ao mês de fevereiro de 
2022, conforme a seguir:

- Período de 01/02 a 02/03/2022:

- ALANA PATRÍCIA NAVEGANTES DOS ANJOS,
- ADELÁDIO PEREIRA DA SILVA,
- KLEBER RODRIGUES BARROZO DIAS,
- DENISE MAIA DE ARAÚJO,
- FABIO JULIO COLARES MONTEIRO,
- UANE CAMPOS MENDES,
- ANDREA SILVA DA LUZ,
- NEURIANE MONTE DOS SANTOS,
- MANOEL MARTINHO TEIXEIRA FERREIRA,

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE TERRAS DO ESTADO DO AMAPÁ – AMAPÁ TERRAS

Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
JULHIANO CESAR AVELAR
Diretor – Presidente
Decreto nº 3974 – 11/09/2019

HASH: 2022-0104-0007-8044

Superintendência de Vigilância
em Saúde

PORTARIA Nº 410/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 137/2021- UFISSSRS/NSVS.
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R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores Ruan 
Pereira  do Amaral, Igor Fernando dos Anjos Barros, 
Geoval Mendonça da Silva, Jane Mary Brito dos 
Santos e Raimundo Tibúrcio Negreiros Júnior - da 
sede de suas atividades em Macapá - AP, para o município 
de Tartarugalzinho no período de 15/11 à 20/11/2021 
para Capacitação em Introdução a Vigilância Sanitária, 
Legislação Sanitária e boas práticas na manipulação 
de alimentos para os fiscais sanitários contratados, com 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8059

PORTARIA Nº 419/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 287/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Celso 
Afonso Cravo da Fonseca - da sede de suas atividades 
em Macapá - AP, para os municípios de Calçoene e 
Oiapoque no período de 11 à 13/11/2021 para realizar 
ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra 
o novo coronavírus (COVID-19) , com ônus para esta 
SVS/AP.

Macapá-AP, 11 de Novembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8057

PORTARIA Nº 430/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 294/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Celso 
Afonso  Cravo da Fonseca - da sede de suas atividades 
em Macapá - AP, para os municípios de Laranjal do Jari e 
Vitória do Jari no período de 18 à 19/11/2021 para realizar 

ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra 
o novo coronavírus (COVID-19) , com ônus para esta 
SVS/AP.

Macapá-AP, 17 de Novembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8060

PORTARIA Nº 444/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 36/2021- LAB. VETORES/
NALDNC/DEVL/SVS/AP.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores Fred 
Júlio Costa Monteiro e Marlúcia dos Santos Façanha - 
da sede de suas atividades em Macapá - AP, para  Manaus, 
no período de 23/11 à 27/11/2021, para um ‘’Treinamento 
na realização de ensaios de avaliação de Resistência em 
Anofelinos’’ oferecido pela Secretaria de Vigilância em 
Saúde do Ministério da Saúde – SVS/MS, em parceria 
com o Laboratório de Fisiologia e Controle de Antrópodes 
Vetores, do Instituto Oswaldo Cruz – FIOCRUZ/RJ, sem 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 23 de Novembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8049

PORTARIA Nº 473/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 317/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora Mara 
Jane Tavares Santana - da sede de suas atividades 
em Macapá - AP, para os municípios de Laranjal do Jari, 
Vitória do Jari e Oiapoque no período de 10 à 11/12/2021, 
para realizar ações referentes ao Plano Estadual de 
Vacinação contra o novo Coronavírus (COVID-19), com 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 10 de Dezembro de 2021.
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Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8052

PORTARIA Nº 474/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 316/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor David 
Lino da Silva - da sede de suas atividades em Macapá - 
AP, para os municípios de Macapá, Santana e Mazagão 
no período de 10 à 11/12/2021, para realizar ações 
referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra o novo 
Coronavírus (COVID-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 10 de Dezembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8054

PORTARIA Nº 475/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 315/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Celso 
Afonso Cravo da Fonseca - da sede de suas atividades 
em Macapá - AP, para os municípios de Ferreira Gomes, 
Tartarugalzinho, Pracuuba, Amapá e Calçoene no período 
de 10 à 11/12/2021, para realizar ações referentes ao 
Plano Estadual de Vacinação contra o novo Coronavírus 
(COVID-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 10 de Dezembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8053

PORTARIA Nº 476/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 

14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 314/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor José 
Oderley Sena Coelho - da sede de suas atividades em 
Macapá - AP, para os municípios de Porto Grande, Pedra 
Branca e Serra do Navio no período de 10 à 11/12/2021, 
para realizar ações referentes ao Plano Estadual de 
Vacinação contra o novo Coronavírus (COVID-19), com 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 10 de Dezembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8058

PORTARIA Nº 477/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 313/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Lourdiel 
da Silva Azevedo - da sede de suas atividades em 
Macapá - AP, para os municípios de Itaubal e Cutias do 
Araguari no período de 10 à 11/12/2021, para realizar 
ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra 
o novo Coronavírus (COVID-19), com ônus para esta 
SVS/AP.

Macapá-AP, 10 de Dezembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8055

PORTARIA Nº 478/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no Memo. n° 328/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO dos servidores 
Darsônia Rodrigues Neca, Williane Christiane da 
Penha Gonçalves, Katiane Andrade Pereira, João 
Victor Almeida de Moraes e José Carlos Barbosa da 
Silva Júnior - da sede de suas atividades em Macapá - 
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AP, para o município de Porto Grande no período de 20 à 
21/12/2021, para realizar Ação de Vacinação em parceria 
com a SEJUV, ação prioritária desenvolvida pelo Governo 
do Estado, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 17 de Dezembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8056

PORTARIA Nº 479/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802 de 25 de julho de 
2017 e lei 2.341/2018-GEA.

R E S O L V E:

NOMEAR os servidores Débora Kríscia Penna Batista 
Américo, matrícula nº: 010467483- Cargo Comissionado: 
Chefe da Unidade de Articulação de Desenvolvimento de 
Política de Saúde do Trabalhador; Giovani Rodrigues 
Cordeiro Mariano, Efetivo, matrícula n°109388601, 
Cargo Comissionado: Farmacêutico; Nathanael Angelo 
Zahlouth, matrícula n° 104107003, Cargo Exercido: 
Assessor de Comunicação, para fiscalização do 
respectivo processo SIGA Nº 00017/SVS/2021 e contrato 
abaixo, conforme Memo. nº 063/2021 UCC/SVS-AP.

Contrato n° 027/2021 - UCC/SVS – AP, Empresa: A. 
MONTEIRO DE ALMEIDA – ME, Objeto: Prestação 
de serviços de instalação, desinstalação, manutenção 

preventiva e corretiva de condicionadores de ar e 
equipamentos de refrigeração, com reposição de 
peças, componentes e acessórios, visando atender as 
necessidades dos órgãos e entidades que integram a 
Administração Pública do Estado Amapá.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº2802/2017

HASH: 2022-0104-0007-8075

ERRATA DA PORTARIA 404/2021-NGP/SVS-AP.

Publicado no diário oficial no dia 05, de novembro de 
2021, n° 7.538, página n° 235.

A Superintendência de Vigilância em Saúde-SVS/AP, 
INFORMA QUE:

ONDE SE LÊ:

AMAZON COMÉRCIO LTDA.

LEIA-SE:

AMAZON E EMPREENDIMENTOS EIRELI.

Macapá-AP – 30 de Dezembro de 2021.
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE – SVS/AP
CONTRATANTE

HASH: 2022-0104-0007-8115
PUBLICIDADE
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CONTRATO Nº 050/2021 - DPE/AP

Vinculado ao Processo nº 2.00000.304/2020 – DPE/AP

CONTRATO Nº 050/2021, AQUISIÇÃO DE ACESSO 
(CHIPS) COM SERVIÇO DE ACESSO A INTERNET COM 
VELOCIDADE ILIMITADA FRANQUIA MÍNIMA DE 20GBPS 
NAS BANDAS 2G/3G OU 4G COM FORNECIMENTO DE 
DISPOSITIVO DE ACESSO (MODEM), PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA DPE, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
COMO CONTRATANTE E A EMPRESA TELEFÔNICA 
BRASIL S/A COMO CONTRATADA, NA FORMA ABAIXO 
DECLARADA A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ sob o n. º 11.762.144/0001-00, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Diogo Brito Grunho, conforme 
Decreto n° 0388/2020, brasileiro, casado, inscrito no CPF 
sob o n. º788.263.652-53 e portador do RG n. º328399-
POLITEC/AP, doravante denominado CONTRATANTE, 
outro lado como a Empresa TELEFONICA BRASIL S.A, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
sob o nº 02.558.157/0001-62, resolvem celebrar o presente 
Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro 
de Preços nº 01/2021 mediante as cláusulas enunciadas.

OBJETO

Aquisição de acesso (chips) com serviço de acesso à 
internet com velocidade ilimitada franquia mínima de 
20gbps nas bandas 2G/3G ou 4G com fornecimento de 
dispositivo de acesso (modem), para atender a Defensoria 
Pública do Estado do Amapá.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas correrão: Programa de Trabalho nº 
1.03.122.0074.2021, Ação: 2021 – Manutenção da 
Gestão Administrativa, Fonte: 101, Natureza de Despesa 
nº 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros.

Nota de Empenho: 2021NE00320.

Valor: R$ 904,95 (novecentos e quatro reais e noventa 
e cinco centavos).

A VIGÊNCIA

A vigência contratual será 12 (doze) meses, com início 
em 22/11/2021 e encerrando em 21/11/2022 podendo ser 
prorrogado por iguais períodos nos termos da legislação 
vigente e a interesse da Administração.

DO FORO

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato 
foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes 
e por duas testemunhas.

Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
SIGNATÁRIOS: DIOGO BRITO GRUNHO/DPE/AP E 
TELEFONICA BRASIL S.A/EMPRESA CONTRATADA
DIOGO BRITO GRUNHO
DEFENSOR PÚBLICO - GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
DECRETO Nº 0388/2020

HASH: 2022-0104-0007-8004

Tribunal De Justiça Do

Estado Do Amapá

RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

(CONVÊNIO PLATAFORMA+BRASIL n.º 902179/2020)

Pregão eletrônico Nº 071/2021-TJAP. Processo 
administrativo nº 055665/2021

Objeto: AQUISIÇÃO DE SERVIDORES TIPO RACK 
para as comarcas do interior do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, conforme quantitativo e especificações 
constantes no anexo I deste Edital. Vencedor Item: 1: 
PLUGNET COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA– 
CNPJ Nº 02.213.325/0005-01– RS 969.800,00.

Homologação: Em 03/01/2022, pelo Diretor-Geral 
ALESSANDRO RILSONEY DIAS DE SOUZA (Ordem 50, 
do PA nº 055665/2021).

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
Edwania Helena Lima da Silva de Andrade
Pregoeira/TJAP

HASH: 2022-0104-0007-7990
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Ministério Público

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELE  TRÔNICO. Nº 046/2021/MPAP

O Ministério Público do Estado do Amapá através da sua 
Pregoeira comunica aos interessados a realização do Pregão 
Eletrônico n° 046/2021, que tem por objeto: Contratação 
de empresa especializada para fornecimento de uma 
plataforma de serviços de atendimento e relacionamento 
com multi-usuários através dos aplicativos Webchat(portal), 
Facebook Messenger, WhatsApp Official Business API,  
referente ao processo 20.06.0000.0007813/2021-87. O 
edital poderá ser obtido a partir da publicação deste aviso 
no D.O.E. nos seguintes endereços: www.gov.br/compras e 
www.mpap.mp.br. Dados para dúvidas e esclarecimentos: 
Prédio da Procuradoria Geral de Justiça – Promotor 
Haroldo Franco, Rua do Araxá, s/n, bairro Araxá, Macapá-
AP, Cep 68.903-883, sala da CPL,  e-mail: cpl@mpap.
mp.br e telefone (96)3198-1648.  

Início da entrega de propostas e documentação: a partir 
de 27/12/2021 às 08:00h no site www.gov.br/compras, 
UASG nº 925037.

Fim da entrega de propostas e documentação: às 10h00 
do dia 07/01/2022.

Início da sessão de disputa: às 10h00 do dia 07/01/2022.

Todos os horários são referentes ao de Brasília-DF. 

Macapá-AP, 23/12/2021.
JOSILENE PINHEIRO DA SILVA
Pregoeira/MPAP

HASH: 2022-0104-0007-8012

EXTRATO DO CONTRATO Nº 064/2021/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
locação de equipamentos de fotocópias, digitalização 
e impressão (outsourcing) para o Ministério Público do 
Estado do Amapá, com pagamento de páginas impressas, 
fornecimento  e disponibilização de equipamentos novos, 
não recondicionados e em linha de produção; com software 
de gerenciamento de ativos e bilhetagem das páginas; 
assistência técnica de manutenção preventiva e corretiva, 
treinamento dos servidores da contratante e reposição de 
peças e insumos/consumíveis (exceto papel).

PGA Nº 20.06.0000.0003988/2021-57.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: DIGIMAQ INFORMATICA LTDA ME.

VALOR DO CONTRATO: R$ 821.820,48 (oitocentos e 
vinte e um mil, oitocentos e vinte reais e quarenta e 
oito centavos).

NOTA DE EMPENHO: 665/2021.

VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses, com início a partir 
da data de sua assinatura.

DATA DA ASSINATURA: 30/12/2021.

ASSINATURA: Assina pelo Contratante o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, e, 
pela Contratada, Sr. José Adriano Azevedo de Oliveira.

Macapá, 04/01/2022.
Idelmir Torres da Silva
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2022-0104-0007-8061

PORTARIA Nº 351/2021-GAB/PGJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
através da Comissão Permanente de Licitação, em 
cumprimento ao art. em cumprimento ao art. 34, § 1º da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
CONVOCA SEUS FORNECEDORES PARA O 
RECADASTRAMENTO ANUAL JUNTO A ESTE ÓRGÃO, 
ficando aqueles que não comparecerem sujeitos as 
restrições previstas na lei. Na oportunidade convida os 
demais fornecedores que estiverem interessados, para o 
cadastramento no referido órgão.

Local: Procuradoria-Geral de Justiça do Amapá, na sala 
da CPL/MP-AP, localizado na rua do Araxá, s/nº, Bairro 
do Araxá, Macapá/AP. E-mail: cpl@mpap.mp.br. Horário 
de atendimento: das 08:00hs às 14:00hs. Telefone: (96) 
3198-1648/1652.

Macapá-AP, 04/01/2022.
Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Presidente da CPL/MP-AP

HASH: 2022-0104-0007-7999

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 042/2021

O Secretário Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do Artigo 43, Inciso 
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VI da Lei 8.666/93 subsidiária, resolve ADJUDICAR o 
objeto à licitante vencedora R N AGUIAR LTDA (CNPJ: 
15.548.132/0001-20) com o valor total global de R$ 7.681,82 
e HOMOLOGAR o julgamento da licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 042/2021-MPAP, cujo objeto é o 
Registro de Preços para fornecimento de carimbos,  
realizado pelo Pregoeiro Ronildo Cristino de Lima, no 
sistema www.licitacoes-e.com.br (licitação nº 913061), que 
declarou VENCEDORA do objeto da presente licitação, 
conforme especificado no Resultado Final da Licitação 
constante nos autos do processo nº 0006590/2021-31, por 
atender a todas as exigências editalícias.

Macapá-AP, 30 de dezembro de 2021.
Homologo, na forma da Lei nº 10.520/02.
Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Secretário Geral /MPAP

HASH: 2022-0104-0007-8010

Prefeitura Municipal De

Ferreira Gomes

TERMO DE CONFISSÃO DE DIVIDA – CONTRATO N° 
010/2018

CONTRATANTE/DEVEDOR: FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CNPJ: 06075213/0001-69, representante: 
ESTANISLAU AUGUSTO BRAGA DE BARROS, 
brasileiro, casado, funcionário público municipal, RG 
N°. 014261-AP, CPF N°. 043.641.122-91, residente na 
Colônia do Barro n°2220, zona rural Ferreira Gomes-AP. 
CONTRATADO/CREDOR: ROBSON DOS REIS, CNPJ 
n° 28.308.184/0001-70. OBJETO: RECONHECIMENTO 
DE DÍVIDA correspondente a R$ 1.765,00 (um mil 
setecentos e sessenta e cinco reais), devidos em razão 
do mês de abril (15 dias) de locação do veículo tipo Kombi, 
na forma do contrato N°10/2018. FUNDAMENTO LEGAL: 
Constituição Federal, em seu art. 37, caput, c/c art. 59 e 
60 c/c da Lei N. 8.666/1993, c/c STJ - Resp 11.025 - SP - 
3ª T -Rel. Min. Waldemar Zveiter - DJU 24.02.92

Ferreira Gomes-AP, 07 de dezembro de 2021.
Estanislau Augusto Braga de Barros
Secretário Municipal de Educação

HASH: 2022-0103-0007-7974

Prefeitura Municipal

De Macapá

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 – CPL/PMM

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Macapá instituída pela Portaria n° 057/2021, 
torna publico para o conhecimento dos interessados a 
ANULAÇÃO da Tomada de preço n° 006/2021, cujo objeto 
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA AREA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR 
CONSTRUÇÃO DE ESTRUTURA DE EXPOSIÇÃO 
DE ESPECIES AQUATICAS NO BIOPARQUE DA 
AMAZONIA NO MUNICIPIO DE MACAPÁ-AP, pois a 
mesma foi considerada REJEITADA sob o viés financeiro 
da concedente. Trata-se da ausência da publicação do 
Diário Oficial do Estado, não atendendo aos requisitos de 
meio de publicidade previstos no art. 21 da lei n° 8.666/93.

A anulação pode ocorrer a qualquer tempo do processo 
licitatório, a partir do início da fase externa. Quando for 
verificada a ocorrência de qualquer ilegalidade, que não 
possa ser suprida sem prejuízo das partes, deve ocorrer a 
anulação de acordo com o Art. 49 da Lei 8.666/93.

Pelo exposto, toda esta Comissão, decide pela 
ANULAÇÃO da referida Tomada de Preços.

Macapá-AP, 04 de Janeiro de 2022.
JABISON CORREA RODRIGUES
Presidente da CPL/SEGOV/PMM

HASH: 2022-0104-0007-8072

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2021 – CPL/PMM

Processo Nº 3401.0399/2021-SEMOB/PMM

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA ÁREA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA NO MUNICÍPIO 
DE MACAPÁ-AP – PRAÇA BURITIS.

Data da sessão: 19/01/2022.

Hora da Sessão: 09h30mm (Hora Local)

Local da Sessão: Sala de certames da CPL/SEGOV/PMM, 
localizada na Av. Pedro Americo, nº 54, térreo, Macapá - 
AP. o edital e seus anexos poderão ser adquiridos na CPL 
por meio magnético (pendrive). O interessado deverá 
trazer carimbo com o CNPJ e pendrive, para a retirada, na 
CPL/SCC/SEGOV, localizada no endereço acima citado, 
das 08h00minh às 14h00minh.

Macapá-AP, 04 de janeiro de 2022.
JABISON CORREA RODRIGUES
Presidente da CPL/SEGOV/PMM

HASH: 2022-0104-0007-7985
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Publicações Diversas

ALUNOS FORMADOS NO EJA

O INSTITUTO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E 
EMPREGO-IFOPE - Credenciamento da Instituição 
de Ensino Portaria nº 64/2017 - CEE-AP, Termo de 
Expansão EJA EaD / Resolução nº 53/2019-CEE/AP 
CNPJ nº 25.114.233/0001-46, Através do seu diretor 
Geral, vem tornar público a lista de formados no ensino 
médio na modalidade de educação jovens e adultos desta 
instituição escolar.

MARIA DOS HUMILDES DE JESUS CRESCENCIO, 
MARIA JOSÉ DE SOUZA SANTANA, MARIA LUCINÉIA 
DE PAIVA, MARINA DA SILVA, MARIZA MENEZES DO 
ROSARIO, MARLI ROSA DE LIMA, MARLIZE FALCÃO 
MULLER, MARQUES WEBER BORGES, MARTA DA 
LUZ DE OLIVEIRA, MARTA MATTIELLO SILVA, MARY 
CRISTINA DE PINOS REIS, MATEUS BORTH, MATHEUS 
DOS SANTOS RODRIGUES, MATHEUS PITANGA 
NUNES, MAXIMILIANO DE ALMEIDA, MAYCON DE 
SOUZA ALVES, MAYCON MOTA DA SILVA, MIDIAN 
CELESTINO RODRIGUES DOS SANTOS, MIRIAM 
MAXIMO PASCOAL, NADIELE PINTO DA ROSA, NAIZA 
MOREIRA DE AGUIAR, NARCILIO PAULO FERREIRA 
DA SILVA,NATALIA MARTINS VIEIRA, NATALY COSTA 
SANTOS, NATANAEL PEDRO ALVES DE SOUZA, 
NILSON DA SILVA, ODAIR JOSÉ DE SOUZA, OLIVA DA 
ROLD SILVA, PATRICIA ARIS BORGES, PATRICK AMAURI 
ALEXANDRE DA COSTA, PATRICK IGOR DE SOUZA 
SPION, PAULA FEITOSA, PAULO RIBEIRO DOS SANTOS, 
PAULO ROBERTO FERREIRA, PEDRO HENRIQUE 
SUDRE NUNES, PEDRO JOSÉ DE QUEIROZ NETO, 
PEDRO SOARES,PLINIO PANONI, RAFAEL DOS SANTOS 
MOREIRA, RAFAEL RODRIGUES DOS SANTOS,RAFAEL 
SANTOS DA SILVA, RAPHAEL HENRIQUE MACARIO, 
RAQUEL MELLO LINO, RAYLANE SILVA DOS SANTOS, 
RAYSSA VICTORIA REZENDE, REBECA ALVES VIEIRA, 
RENAILDA JESUS DA CONCEIÇÃO FERNANDES, 
RENATA BATISTA PINTO, RENATA MARQUES DA COSTA 
POLLONI, RENATA SILVA FERREIRA DE SANT ANA, 
RENATO WILLIAN OVELAR, RHEURISON OLIVEIRA 
FROTA, RICARDO DA CONCEIÇÃO HORA, ROBERTO 
HENRIQUE WEBER BATISTA DE OLIVEIRA, ROMARIO 
ROCHA DOS SANTOS,RONALDO SANTANA PINHEIRO, 
RONY SIRICO FERREIRA, ROSANA APARECIDA 
SHIBATA MELONI, ROSEMERI DOS SANTOS ALVES, 
ROSIANE FERREIRA DE SOUZA,ROSILENE PINHEIRO 
DE SOUZA, ROSIMAR DA SILVA, SAMUEL ANTONIO 
DOS SANTOS, SAMUEL DE LIRA ABREU, SARA 
BRUNA CENCI DEZEN, SARA IZABELLE FERREIRA 
CORTINHAS, SERGIO BITENCOURT DOS SANTOS, 
SERGIO JAIR HECK, SILVANA BORGES, SILVANA 
MARIA DA SILVA, SILVANA MARIA PEREIRA DA SILVA, 
SILVANA TRIONI PIRINOTO, SILVONEI ASSIS DE PAULA, 
SINVAL FRANCISCO DA SILVA, SIRLEY APARECIDA DE 
OLIVEIRA, SOLANGE EUSTÁQUIO DA SILVA PEREIRA, 
SOLIANI MARTINS DA COSTA, STHEFANIE DA SILVEIRA 
DUARTE, TACIANO SILVA DIAS, TALITA GERMANO, 
TALITA QUEIROS LOZANO, THAIS SANTOS MIRANDA, 
THIAGO MATOS DA SILVA, UBIRAJARA BEZERRA DE 
SOUZA, VAILSON DE SOUSA BARROS, VALCI SILVA 

OLIVEIRA, VALDECI BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR, 
VALDERLI MATEUS DA COSTA, VALDIVINA GONÇALVES 
DE SOUZA, VALERIA DE LIMA, VALMIRENE DA COSTA 
NASCIMENTO, VANDERSON SERRATE DE MELO, 
VARDILEIA PEREIRA DE OLIVEIRA,  VICTOR GREGORIO 
ALMEIDA SANTOS, VILMAR DE JESUS DIAS, VITORIA 
SANY ROCHA SIMOES ARAUJO, VITORIA THIFANY 
BARBOSA DA SILVA, VIVIANE MORAES, WASHINGTON 
LUIS BARBOSA VIEIRA, WELLINGTON DA SILVA 
ARAUJO RAMOS, WESLEY DOS SANTOS FERREIRA, 
WILKEN DE SOUZA DOS SANTOS, WINGRISON 
LAZARO EVANGELISTA RODRIGUES, ZENAIDE NAVA 
ANDRE, ZENEIDE SOUSA DE MENESES CARNEIRO, 
ZENIL FARIAS SILVA, ADEILTON DE JESUS MELO, ADNA 
MARIA DE JESUS SANTANA, ALEX DIAS PEREIRA, 
ALEX FERREIRA, ALEX SANDRO CARNEIRO COSTA, 
ALEX SANDRO DOS SANTOS SILVA, ALEX SANDRO 
MAINARDES ANDRADE, ALEXANDRE MARQUES DE 
SOUSA, ALEXSANDRO LIMA DA SILVA, ALEXSSANDRA 
DE OLIVEIRA SENA, ALINE GABRIELLE ALVES, ALLAN 
KARDEC SAMPAIO ARAUJO, ALLANA FOSCARINI, 
ALTAIR VAZ, ALVARO FREDERICO CARNIATO LIMA, 
ALYNE DA ROCHA COSTA, ANA CAROLINE GOULART 
DA SILVA, ANA CLEIA BARBOSA FARIAS, ANA CLEIDE 
DOS SANTOS, ANA PAULA DALABARBA, ANDERSON 
DE SENA LACERDA,ANDERSON SILVA DOS SANTOS, 
ANDREI PEREIRA RODRIGUES, ANDREIA ANTUNES 
MACHADO, ANDREIA SILVANA BRUM MOREIRA, 
ANGELA MARIA CARDOSO ARISTIDES,ANGELA SELMA 
SOUSA DO LIVRAMENTO, ANGELO BASSAN IRRASABAL 
DA SILVA,ANNA PAULA PEREIRA DA SILVA, ANTONIO 
DAVYSSON ALVES DA SILVA, ARLON PORTELA, BRUNA 
FERNANDA DE ALMEIDA NEVES, BRUNO BARAUNAS 
DUTRA, BRUNO COSTA DE SÁ, BRUNO DIAS BRITO, 
BRUNO REZENDE ALVES, CAMILA EDUARDA OLIVEIRA 
EMILIANO, CAMILA LUANA DA FONSECA, CAMILA 
OLIVEIRA DOS SANTOS, CAMILA PATROCINA DE JESUS 
MAIA, CAMILA SILVA DE ALMEIDA, CAROL FERREIRA 
DE SOUZA, CAROLINA DA ROCHA RIBEIRO, CAROLINE 
OLIVEIRA DE BRITO, CATIA PAZ BRITO DE DEUS, CELSO 
DA CRUZ MOURA, CLAUDIA DE ANDRADE SOUZA 
PIEDADE, CLAUDINEIA FERNANDA ARAUJO BOLELLI, 
CLEA CRISTINA TEIXEIRA PINHEIRO, CLECIO DA SILVA 
CORDESCHI, CLÉSIO NELSON DANTAS,CLODOALDO 
ALBERTO DA SILVA, CLOVIS DE MORAIS RODRIGUES, 
CRISTIAN ROGERIO SCHEFFER, DAIANA DOS SANTOS 
SZCZERBACK, DAIANE DO NASCIMENTO SOUZA, 
DALTON CELIO BIANCHI DE SOUZA, DAMARES 
APARECIDA DE SOUZA, DAMIANA REIS BISPO, 
DANIEL BASSO DOS SANTOS, DANIEL DE ANDRADE 
NASCIMENTO, DANIEL NECO GOMES, DARLENE DIAS 
DA SILVA, DAVI BEZERRA DA SILVA, DAVID PERICLES 
DA SILVA RIOS, DEBORA VIEIRA FERREIRA, DEISIANE 
VASCONCELOS DE SOUZA, DELSON FERNANDES, 
DENER DINIZ RODRIGUES,   DENILSON DOS SANTOS 
ALVARENGA, DENIS FERREIRA DA SILVA, DEUSIANE 
DA SILVA MOREIRA CARDOSO, DIEGO RAFAEL MARTINI 
GOMES, DIONATAS BARBOSA DOS SANTOS, DOMINGOS 
JUVENAL PEREIRA DE FREITAS, DOUGLAS JUNIOR 
RAGAZZON,DOUGLAS MACHI, EDELAIAS LEITE ALVES, 
EDENICE BERNADETE CHRIST CARNEIRO,EDILBERTO 
DONIZETI MARQUES, EDIMAR DA SILVEIRA, EDIMÁRIA 
DUARTE DE SOUZA,EDINALDO JOSÉ RODRIGUES 
MOLGORA, EDINALDO RIBEIRO PAZ, EDSON BUENO 
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MARTINS, EDUARDA LUCAS SOARES DA SILVA, 
EDUARDO ALVES, EDUARDO DA SILVA SOUZA, ELAINE 
CRISTINA DOS SANTOS DE OLIVEIRA, ELENICE DA 
ROSA, ELISVELTO NUNES RODRIGUES, ELIZANIA 
CASSIA NASCIMENTO HOLANDA, EMANUEL VICTOR 
DA SILVA OLIVEIRA, ESTEFAINE PEREIRA DA SILVA, 
EURIMAR JOSÉ FERREIRA, EVERTON DA SILVA DOS 
SANTOS, FABRICIO GOMES DE CARVALHO, FELIPE 
GOMES DOS SANTOS, FERNANDA COSTA GOMES, 
FERNANDA DANIELE NUNES MARCOLINO, FILIPE 
SANTOS DA ROSA, FLAVIO DOS REIS, FLAVIOMAR 
MONTEIRO CORRÊA, FRACY PAMELLA MARQUES SILVA, 
FRANCISCA DEUSIANE DUTRA DE LIMA, FRANCISCO 
DE ASSIS SILVA CRUZ, FRANCISCO MARQUES 
DE SOUSA, GABRIEL FELIPE PINHEIRO,GABRIEL 
HENRIQUE FREITAS DO NASCIMENTO, GABRIEL VIEIRA 
VENTURA,GARDENES SABINA LEAL, GEMILSON DOS 
SANTOS OLIVEIRA, GEORGE SOARES GONÇALVES 
DA SILVA, GERSON JUNIOR CARDOSO PEREIRA, 
GIANE RUFINO LEANDRO, GILMARA MARIA DE SOUZA, 
GISLENE MENDES GUEDES, GRACIELE BRAGA BATISTA 
SALDANHA, GUILHERME LOPES DO AMARAL, HEITOR 
MARTINS DE SOUZA,HORESTES BREDER ALVES DIAS, 
IASMIM ARAUJO SANTANA RIBEIRO, ISAIAS SOARES 
DE OLIVEIRA, ISNAR GONÇALVES, ITALO MOTA DO 
ROSARIO, IURI ARIEL BARBIERI ALTMAYER, IVANIR DE 
FATIMA VARGAS DE ALMEIDA, IZABEL CRISTINA SOUSA 
DA SILVA, JABES CAMPOS FERNANDES, JADIELSON 
DA SILVA SANTOS, JAILSON DE OLIVEIRA GOMES, 
JANAINA VERAS CAMPOS, JANDARA BARBOSA DOS 
SANTOS CRUZ, JAQUELINA NUNES DE OLIVEIRA 
LOESCH, JAQUELINE DOS SANTOS MAGNO DE LIMA, 
JESONEIDE HOLANDA OLIVEIRA, JESSE JERONIMO 
DOS SANTOS, JHONATA RAFAEL DE OLIVEIRA, 
JHONATAN VALCI BARBOSA DE AMORIM, JHONATHAN 
AJALA DOS SANTOS, JOAO EVERTON RIBEIRO, JOÃO 
PAULO GOMES GAIA, JOAO VITOR NUNES SANTINO, 
JOEL DO NASCIMENTO SILVA.

ASS: VANDÉRIO DA CONCEIÇÃO PANTOJA

Macapá,28 de Dezembro de 2021

HASH: 2021-1228-0007-7550

EDITAL INSCRIÇÃO DE CHAPA

SINDICATO DOS VIGILANTES E EMPREGADOS DE 
EMPRESAS DE VIGILÂNCIA, TRANSPORTES DE 
VALORES, CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE, 
VIGILÂNCIA ELETRÔNICA, VIGILÂNCIA ORGÂNICA E 
SIMILARES DO ESTADO DO AMAPÁ.

CNPJ 23.072.713/0001-66

Registro Sindical (MTE) nº 24000.004860/92

ELEIÇÕES SINDICAIS

AVISO

Em cumprimento ao que dispõe o Art. 51º do Estatuto do 
Sindicato, comunicamos que foi registrada a chapa de 

nº. 01, como concorrentes às eleições a que se refere 
o Aviso Resumido do Edital, publicado no Diário Oficial 
do Governo do Estado do Amapá e no Jornal o AMAPÁ, 
edição de 14 de dezembro 2021.

CHAPA Nº. 1 “REAGE VIGILANTE”
 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA: Dinassi Siqueira do 
Carmo, Simone Cardoso Viana, Luiz Albano Rodrigues 
de Carvalho, Alexander de Souza Barros, Claudinei 
Mira da Silva, Jania Souza Gemaque, Denílson Chagas 
Alberto, Jucivan De Almeida Braga, Klaudethe Da Silva 
Fernandes, Ezivaldo Leite da Cruz Galeno, José Guedes 
dos Santos, Edson Dos Santos Borcem, Edmilson Gomes 
De Oliveira, Carlos Alexandre Paiva Ribeiro; CONSELHO 
FISCAL: Raimundo Nonato Souza Saraiva, Benedito 
Gonçalves da Silva, Marilson Coelho de Almeida, Pedro 
Augusto Pinheiro Gomes, Alex de Arimateia Alexandre 
de Lima, Uilson Lemos Viana; DELEGADOS JUNTO 
A FEDERAÇÃO E CONFEDERAÇÃO: Alan da Silva 
Gonçalves, Fabrício Leite Rodrigues, Orleno Nascimento 
Sacramento e Francisco Gomes da Silva Filho.

Macapá-AP, 24 de dezembro 2021.
VALLDECIRIO CORDEIRO MARQUES
Presidente da Comissão Eleitoral SINDIVIAP

DINASSI SIQUEIRA DO CARMO
Presidente SINDIVIAP

HASH: 2022-0103-0007-7959

LICENÇA AMBIENTAL

NORTE SERVIÇOS FLORESTAIS LTDA

CNPJ n°. 33.760.503/0001-14

Torna público que RECEBEU do Instituto Municipal 
de Meio Ambiente de Mazagão - IMMAM a Licença de 
Instalação - LI n°. AP 03-0132-2021-33760503000114-
003, para desenvolver a Instalação das estruturas para as 
atividades de Serviços de lavagem, lubrificação e polimento 
de veículos automotores, localizada na Rodovia AP-010, 
s/n, Vila Nova, 68.940-000, nas seguintes coordenadas 
geográficas 0°5’25.18”S e 51°16’46.70”O (DATUM: 
SIRGAS 2000). Esta atividade está em conformidade com: 
Lei Estadual nº. 005/1994, Lei Complementar Federal nº. 
140/2011, Lei Estadual nº. 0686/2002, Lei Municipal nº. 
007/2012, Resolução CONAMA nº. 001/1986, Resolução 
CONAMA nº. 362/2005, Resolução CONAMA nº. 237/2007, 
Resolução COEMA nº. 046/2018, Resolução CERH n°. 
008/2017, Resolução CERH n°. 009/2017, Resolução 
COMDEMA nº. 003/2019 e demais Normatizações, além 
das condições de validade constantes na referida licença. 
Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

HASH: 2022-0103-0007-7931
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Assembléia Legislativa

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.031, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

HASH: 2022-0104-0007-7994
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.032, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

HASH: 2022-0104-0007-7995
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

HASH: 2022-0104-0007-7996
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.034, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 

HASH: 2022-0104-0007-7997
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.035, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

HASH: 2022-0104-0007-7998
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